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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2026  

PROCESO LICITATÓRIO Nº54/2026 
Sistema de Registro de Preços 

 

O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 

sob n.º 82.892.365/0001-32, representado pela Prefeita, Sr.ª. Fernanda Rodrigues Leite, para 

conhecimento dos interessados, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/06, Decreto Municipal nº 24/2026, e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

 

Entidades envolvidas: 

 

(X) Município de Paulo Lopes – “Prefeitura” - através da Secretaria de Administração, CNPJ: 

82.892.365/0001-32; 

 

Tipo de contratação (art. 48, LC 123/2006): 

 

(  ) Exclusiva ME/EPP: apenas permitida a participação de ME/EPP e equiparados em todos os itens. 

( X ) Ampla participação: permitida a participação do amplo mercado em todos os itens. 

( ) Mista/Reserva Cota ME/EPP: Itens excl. para ME/EPP/equiparados e itens para ampla 

participação. 

 
DA SESSÃO PÚBLICA VIRTUAL (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

 

Data da Sessão Pública Virtual: dia 25/03/2026, com início às 08:30 horas. 

Apresentação das propostas: até 01 (um) minuto do início da sessão. 

Local: https:// www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA: Aberto/Fechado 

FORMA DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote 

Expediente do Órgão: Segunda a Sexta-feira das 07:00 às 13:00 horas.  

Endereço do Órgão/Setor de licitações: Centro Administrativo Maria Ferreira dos Santos (Prefeitura 

Municipal), sito à Rua José Pereira da Silva, 130, bairro Centro, município de Paulo Lopes/SC, CEP: 

88.490-000. 

- Não havendo expediente na Prefeitura ou ocorrendo qualquer fato superveniente, tal como 

instabilidade do sistema eletrônico Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do(a) 

Pregoeiro(a) em sentido contrário.  

- Esta informação estará disposta automaticamente nos canais de comunicação previstos neste ato 

convocatório, sendo dispensável o envio de questionamento a respeito desta tratativa, os quais serão 

desconsiderados automaticamente.  

- Considerando os pressupostos legais da Lei 14133/2021, e de modo a resguardar a ampla segurança, 

transparência e isonomia entre os licitantes, todos os procedimentos inerentes aos certames licitatórios 

eletrônicos da Prefeitura serão realizados unicamente por meio eletrônico, sendo que nenhum tipo de 

informação, esclarecimento, dúvida ou outras questões, será tratado mediante contatos do tipo 
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telefônico ou presencial. Os contatos deverão se limitar ao endereço eletrônico 

licitacao@paulolopes.sc.gov.br quando se tratar de períodos antecedentes ao término da fase de disputa 

de lances. Após esta fase, as manifestações deverão ocorrer por meio do sistema eletrônico Portal de 

Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, devendo seguir as orientações da(o) 

Pregoeira(o). 

 

 

    2. DO OBJETO 

 
2.1. O presente processo tem como objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de sonorização, Iluminação, 
gerador, brinquedos infláveis, seguranças, brigadistas, limpeza e staffs, para atender a programação do 
ano de 2026 do município de Paulo Lopes/SC, conforme especificações e maiores detalhes conforme 
especificação constante no anexo II– Termo de Referência. 

 
 

3. DO REGISTRO DE PREÇOS  

 
3.1. As regras referentes ao o rga o gerenciador e participantes, bem como a eventuais adeso es sa o 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  
 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1. Podera o participar desta Licitaça o todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no Paí s, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitaça o e que satisfaçam 
todas as exige ncias, especificaço es e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2. O cadastro devera  ser feito no Portal de Compras Pu blicas, no sí tio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, ate  no mí nimo uma hora antes do hora rio fixado no edital para 
o recebimento das propostas;  

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunça o de sua capacidade te cnica para realizaça o das transaço es inerentes a 
este Prega o.  

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaço es efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluí da a responsabilidade do provedor do sistema ou do o rga o ou entidade 
promotora da licitaça o por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.  

4.5. E  de responsabilidade do cadastrado conferir a exatida o dos seus dados cadastrais no PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS e mante -los atualizados junto aos o rga os responsa veis pela informaça o, devendo 
proceder, imediatamente, a  correça o ou a  alteraça o dos registros ta o logo identifique incorreça o ou aqueles 
se tornem desatualizados.  

4.5.1. A na o observa ncia do disposto no subitem anterior podera  ensejar desclassificaça o no 
momento da habilitaça o 

4.6. Na o podera  participar da licitaça o a empresa que estiver sob fale ncia, concordata, concurso de 
credores, dissoluça o, liquidaça o ou que tenha sido declarada inido nea por o rga o ou entidade da 
administraça o pu blica direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 
cumprindo perí odo de suspensa o no a mbito da administraça o municipal.  

 
5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
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5.1. O certame sera  conduzido pelo Pregoeiro, com o auxí lio da equipe de apoio, que tera , em 
especial, as seguintes atribuiço es:  

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) Responder as questo es formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  
c) Abrir as propostas de preços;  
d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) Desclassificar propostas indicando os motivos;  
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e a  escolha da proposta do lance de menor preço;  
g) Verificar a habilitaça o do proponente classificado em primeiro lugar;  
h) Declarar o vencedor; 
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertine ncia dos recursos;  
j) Elaborar a ata da sessa o;  
k) Encaminhar o processo a  autoridade superior para homologar e autorizar a contrataça o; 
l) Abrir processo administrativo para apuraça o de irregularidades visando a aplicaça o de 

penalidades previstas na legislaça o.  
 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 
6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.  
6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.3. A obtenção de benefícios a que se refere o item 6.2 fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

6.4. As licitantes enquadradas como Microempresa ou empresa de pequeno porte deverão 
apresentar declaração de que preenche os requisitos estabelecidos na LC 123/2006 e que no ano-
calendário da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte.  

6.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
6.5.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
6.5.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação;  

6.5.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

6.5.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;  

6.5.5. Impedidos de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;  

6.5.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 
156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 

 6.5.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa e judicialmente; 
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6.5.8. O impedimento de que trata o item 5.5.1 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

6.6. E  permitida a participaça o de empresa em forma de conso rcios ou grupos de empresas e 
devera  observar o disposto no Decreto nº 24/2026 e no art. 15, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
observadas as seguintes normas: 

6.7.  comprovaça o de compromisso pu blico ou particular de constituiça o de conso rcio, 
subscrito pelos consorciados; 

6.8.  indicaça o da empresa lí der do conso rcio, que sera  responsa vel por sua representaça o 
perante a Administraça o; 

6.9.  admissa o, para efeito de habilitaça o te cnica, do somato rio dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitaça o econo mico-financeira, do somato rio dos valores de cada 
consorciado, caso exigido; 

6.10.  impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitaça o, de mais de um 
conso rcio ou de forma isolada; 

6.11.  responsabilidade solida ria dos integrantes pelos atos praticados em conso rcio, tanto na 
fase de licitaça o quanto na de execuça o do contrato. 

6.12.  O licitante vencedor e  obrigado a promover, antes da celebraça o do contrato, a 
constituiça o e o registro do conso rcio, nos termos do compromisso referido no item I acima, no prazo de 
ate  30 (trinta) dias, apo s a homologaça o. 

6.13. A substituiça o de consorciado devera  ser expressamente autorizada pelo O rga o 
Gerenciador e condicionada a  comprovaça o de que a nova empresa do conso rcio possui, no mí nimo, os 
mesmos quantitativos para efeito de habilitaça o te cnica e os mesmos valores para efeito de qualificaça o 
econo mico-financeira apresentados pela empresa substituí da para fins de habilitaça o do conso rcio neste 
processo licitato rio que originou o contrato, quando exigido. 

6.14. Como condiça o para participaça o no Prega o, a licitante assinalara  “sim” ou “na o” em 
campo pro prio do sistema eletro nico, relativo a s seguintes declaraço es: 

6.14.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

6.14.1.1. nos itens exclusivos para participaça o de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalaça o do campo “na o” impedira  o prosseguimento no certame; 

6.14.1.2. nos itens em que a participaça o na o for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalaça o do campo “na o” apenas produzira  o efeito de o licitante na o ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

6.14.2. que esta  ciente e concorda com as condiço es contidas no Edital e seus anexos; 
6.14.3. que cumpre os requisitos para a habilitaça o definidos no Edital e que a proposta 

apresentada esta  em conformidade com as exige ncias editalí cias; 
6.14.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaça o no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorre ncias posteriores; 
6.14.5. que na o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e na o 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiça o de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituiça o; 

6.14.6. declaraça o de que cumpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa com deficie ncia 
e para reabilitado da Previde ncia Social, previstas em lei e em outras normas especí ficas. 

6.14.7. que na o possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituiça o 
Federal; 

6.15. A declaraça o falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiça o sujeitara  o licitante a s 
sanço es previstas em lei e neste Edital. 

 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

mailto:licitacoes@paulolopes.sc.gov.br


 
 

Rua José Pereira da Silva, 130, Centro, Paulo Lopes/SC, CEP 88490-000 
Telefone: (48) 3253-0161, e-mail: licitacoes@paulolopes.sc.gov.br, Site: http://www.paulolopes.sc.gov.br 

 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

7.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123, de 2006.  

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inseridos no sistema;  

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta.  

7.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

7.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, o 
qual será convocado em campo próprio do sistema.  

7.9. Após convocação via sistema, o licitante melhor classificado terá o prazo de até 2 (duas) horas 
para envio dos documentos de habilitação. 

 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  
8.1.1. Valor unitário e total do item; 
8.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, marca, fabricante, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens.  

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas 

 
   9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 
 9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
9.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante podera  variar conforme o prega o e 

objeto licitado, quando o Pregoeiro definir uma margem de lance para esse item. 
9.9. Sera  adotado para o envio de lances no prega o eletro nico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentara o lances pu blicos e sucessivos, com lance final e fechado.  
9.10. A etapa de lances da sessa o pu blica tera  duraça o inicial de quinze minutos. Apo s esse prazo, 

o sistema encaminhara  aviso de fechamento iminente dos lances, apo s o que transcorrera  o perí odo de 
tempo de ate  dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera  automaticamente encerrada a 
recepça o de lances.  

9.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrira  oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços ate  dez por cento superior a quela possam ofertar 
um lance final e fechado em ate  cinco minutos, o qual sera  sigiloso ate  o encerramento deste prazo. 

9.12. Na o havendo pelo menos tre s ofertas nas condiço es definidas neste item, podera o os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificaça o, ate  o ma ximo de tre s, oferecer um lance final e fechado em 
ate  cinco minutos, o qual sera  sigiloso ate  o encerramento deste prazo.  

9.13. Apo s o te rmino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara  os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

9.13.1. Na o havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
havera  o reiní cio da etapa fechada, para que os demais licitantes, ate  o ma ximo de tre s, na ordem de 
classificaça o, possam ofertar um lance final e fechado em ate  cinco minutos, o qual sera  sigiloso ate  o 
encerramento deste prazo.  

9.14. Podera  o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reiní cio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender a s exige ncias de 
habilitaça o.  

9.15. Na o sera o aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

9.16. Durante o transcurso da sessa o pu blica, os licitantes sera o informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificaça o do licitante.  

9.17. No caso de desconexa o com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Prega o, o 
sistema eletro nico podera  permanecer acessí vel aos licitantes para a recepça o dos lances.  

9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 
Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

9.19. O Crite rio de julgamento adotado sera  o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  
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9.20. Caso o licitante na o apresente lances, concorrera  com o valor de sua proposta.  
9.21. O Pregoeiro anunciara  o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente 

apo s o encerramento da etapa de lances da sessa o pu blica ou, quando for o caso, apo s negociaça o e decisa o 
pelo Pregoeiro acerca da aceitaça o do lance de menor valor;  

9.22. De sessa o, o sistema gerara  ata circunstanciada, na qual estara o registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorre ncias relevantes.  

9.23. Em relaça o a itens na o exclusivos para participaça o de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera  efetivada a verificaça o automa tica, junto a  Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificara  em coluna pro pria as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo a  comparaça o com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

9.24. Nessas condiço es, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de ate  5% (cinco por cento) acima da melhor proposta sera o consideradas. 

9.25. A melhor classificada nos termos do item anterior tera  o direito de encaminhar uma u ltima 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados apo s a comunicaça o automa tica para tanto.  

9.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou na o se 
manifeste no prazo estabelecido, sera o convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaça o, 
para o exercí cio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

9.27. No caso de equivale ncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera  realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera  apresentar melhor oferta.  

9.28. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de prefere ncia em relaça o ao 
produto estrangeiro, o crite rio de desempate sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem 
jus a s margens de prefere ncia, conforme regulamento.  

9.29. A ordem de apresentaça o pelos licitantes e  utilizada como um dos crite rios de classificaça o, 
de maneira que so  podera  haver empate entre propostas iguais (na o seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

9.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o crite rio de desempate sera  aquele 
previsto no art. 60, da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a prefere ncia, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 

 9.30.1. empresas estabelecidas no territo rio do Estado ou do Distrito Federal do o rga o ou entidade 
da Administraça o Pu blica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaça o realizada por o rga o ou 
entidade de Municí pio, no territo rio do Estado em que este se localize;  

9.30.2. empresas brasileiras;  
9.30.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paí s; 
9.30.4. empresas que comprovem a pra tica de mitigaça o, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  
9.30.5. As regras previstas nos itens anteriores na o prejudicara o a aplicaça o do disposto no art. 44 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 9.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera  sorteada pelo sistema eletro nico dentre as 

propostas empatadas.  
9.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessa o pu blica, o Pregoeiro devera  encaminhar, pelo 

sistema eletro nico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociaça o em condiço es diferentes das previstas neste Edital.  

9.33. A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, no prazo de ate  30 (trinta) minutos, 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

9.34. O Pregoeiro solicitara  ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao u ltimo lance ofertado apo s a negociaça o realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessa rios a  confirmaça o daqueles exigidos neste Edital e ja  
apresentados. 

mailto:licitacoes@paulolopes.sc.gov.br


 
 

Rua José Pereira da Silva, 130, Centro, Paulo Lopes/SC, CEP 88490-000 
Telefone: (48) 3253-0161, e-mail: licitacoes@paulolopes.sc.gov.br, Site: http://www.paulolopes.sc.gov.br 

 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

 9.35. Apo s a negociaça o do preço, o Pregoeiro iniciara  a fase de aceitaça o e julgamento da 
proposta. 

 
10. DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação no edital, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste 
edital, 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido 
ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.2.1. Considera-se inexequí vel a proposta que apresente preços global ou unita rios 
simbo licos, irriso rios ou de valor zero, incompatí veis com os preços dos insumos e sala rios de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocato rio da licitaça o na o tenha estabelecido 
limites mí nimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaço es de propriedade do pro prio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a  totalidade da remuneraça o.  

10.3. Qualquer interessado podera  requerer que se realizem dilige ncias para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indí cios que 
fundamentam a suspeita; 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata;  

10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no prazo de 30 (TRINTA) MINUTOS sob pena 
de não aceitação da proposta. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas 
serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

10.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

10.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

10.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da 
margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico,, 
o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional, nos termos da 
legislação pertinente e vigente. 

10.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 
aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  

10.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.  

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

10.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade.  

10.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

10.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
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10.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

10.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes do Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

10.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
11. DA HABILITAÇÃO  

 
11.1.   Como condiça o pre via ao exame da documentaça o de habilitaça o do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro podera  verificar o eventual descumprimento das 
condiço es de participaça o, especialmente quanto a  existe ncia de sança o que impeça a participaça o no 
certame ou a futura contrataça o, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 11.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurí dica do Tribunal de Contas da Unia o 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

11.1.3. Caso conste na Consulta de Situaça o do Fornecedor a existe ncia de Ocorre ncias Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciara  para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relato rio de Ocorre ncias Impeditivas Indiretas.  

11.1.4. A tentativa de burla sera  verificada por meio dos ví nculos societa rios, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

11.1.5. O licitante sera  convocado para manifestaça o previamente a  sua desclassificaça o.  
11.1.6. Constatada a existe ncia de sança o, o Pregoeiro reputara  o licitante inabilitado, por falta de 

condiça o de participaça o.  
11.1.7. No caso de inabilitaça o, havera  nova verificaça o, pelo sistema, da eventual ocorre ncia do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 e suas alteraço es 
posteriores, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaça o da proposta subsequente.  

11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaça o complementares, necessa rios 
a  confirmaça o daqueles exigidos neste Edital e ja  apresentados, o licitante sera  convocado a encaminha -
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitaça o. 

 11.3. Na o sera o aceitos documentos de habilitaça o com indicaça o de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  

11.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos devera o estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos devera o estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela pro pria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

11.4.2. Sera o aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de nu meros de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaça o do recolhimento 
dessas contribuiço es.  

11.5. Habilitação jurídica:  
11.5.1. No caso de empresa rio individual: inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
11.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condiça o de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaça o ficara  condicionada a  verificaça o da autenticidade 
no sí tio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 11.5.3. No caso de sociedade empresa ria ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobato rio de seus administradores;  

11.5.4. Inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis onde opera, com averbaça o no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou age ncia; 

 11.5.5. No caso de sociedade simples: inscriça o do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurí dicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaça o dos seus administradores; 
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 11.5.6. No caso de cooperativa: ata de fundaça o e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurí dicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

11.5.7. No caso de produtor rural: matrí cula no Cadastro Especí fico do INSS – CEI, que comprove 
a qualificaça o como produtor rural pessoa fí sica, nos termos da Instruça o Normativa RFB n. 971, de 2009 
(artigos 17 a 19 e 165).  

11.5.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Paí s: decreto de 
autorizaça o;  

11.5.9. Os documentos acima devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou da 
consolidaça o respectiva;  

11.6. Regularidade fiscal e trabalhista:  
11.6.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
11.6.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual  
11.6.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda 
Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela 
Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006  

11.6.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
da interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

11.6.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão 
de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  

11.6.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;  

11.6.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

11.6.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

11.7. Qualificação Econômico-Financeira.  

11.7.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  

11.8. Qualificação Técnica  

Da empresa 

11.8.1. Para os lotes 1, 2 e 3 sera  exigida a apresentaça o de atestados de capacidade te cnica 

operacional (em nome da empresa) que demonstrem capacidade operacional na execuça o de serviços 
similares de complexidade tecnolo gica e operacional equivalente ou superior. 

11.8.2. Para o lote 3 sera  exigida a apresentaça o de licença/autorizaça o/alvara , emitido pela Polí cia 
Federal, para atuar como empresa de segurança.  

Dos profissionais 

11.8.3. Para os lotes 1 e 2 sera  exigida a indicaça o do profissional responsa vel te cnico, devendo ser 
engenheiro civil ou engenheiro ele trico.  

11.8.4. Comprovaça o de ví nculo entre o profissional te cnico indicado e a empresa.  
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11.8.4.1. No caso de ví nculo empregatí cio: co pia da Carteira de Trabalho e Previde ncia Social 
(CTPS), expedida pelo Ministe rio do Trabalho e Emprego (contendo as folhas que demonstrem o nu mero 
de registro e a qualificaça o civil) e contrato de trabalho;  

11.8.4.2. No caso de ví nculo societa rio: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no 
o rga o de Registro de Come rcio competente, do domicí lio ou sede do licitante;  

11.8.4.3. No caso de profissional auto nomo/liberal: contrato de prestaça o de serviço devidamente 

assinado e/ou no caso de engenheiro podera  apresentar a Certida o do Conselho de Classe constando como 
responsa vel te cnico da empresa.  

11.8.4.4. Comprovaça o de registro do responsa vel te cnico indicado junto ao Conselho Classe 
pertinente, mediante Certida o de Pessoa Fí sica, dentro do prazo de validade. 

11.8.5. Declaração emitida pelo fabricante de que a proponente é concessionária autorizada da 

marca ofertada conforme disposição legal, Lei nº 6.729/1979. 

11.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

11.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.  

11.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

11.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

11.13. Havendo erros, falhas ou omissões dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá 
sanar através da abertura de diligência, desde que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação.  

11.14. A vedação à inclusão de novo documento, não alcança documento ausente, comprobatório 
de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 
comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado 
pelo pregoeiro (Acórdão 1211/2021-Plenário TCU).  

11.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

11.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente.  

11.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.  

 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

mailto:licitacoes@paulolopes.sc.gov.br


 
 

Rua José Pereira da Silva, 130, Centro, Paulo Lopes/SC, CEP 88490-000 
Telefone: (48) 3253-0161, e-mail: licitacoes@paulolopes.sc.gov.br, Site: http://www.paulolopes.sc.gov.br 

 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

12. 1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 
(DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

12.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal.  

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  

12.1.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada pelo sistema Portal de 
Compras Públicas. 

12.1.4. O prazo estipulado no item 11.1 poderá ser renovado mais de uma vez à critério do 
Pregoeiro.  

12.1.5. O não cumprimento do disposto no item 11.1 enseja a desclassificação da licitante do 
certame.  

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso.  

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

 12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação.  

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante.  

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
13. DOS RECURSOS 

 
13.1. Cabe recurso em face de:  
13.1.1. julgamento das propostas;  
14.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
13.1.3. anulação ou revogação da licitação  
13.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante 

serão observadas as seguintes disposições:  
13.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 
no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento; 

13.2.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública de 10 (dez) 
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

13.2.3. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o objeto ao 
licitante vencedor.  

13.2.4. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 
insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos.  

13.2.5. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-
a, em campo próprio do sistema eletrônico.  
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13.2.6. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em 
campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr a partir 
do término do prazo do recorrente.  

13.2.7. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 
recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.  

13.2.8. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele 
dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 
com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

13.2.9. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 
aproveitamento. 

 
14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório.  

14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
16.1. Na o havera  exige ncia de garantia de execuça o para a presente contrataça o.  
 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
17.1. Homologado o resultado da licitaça o, tera  o adjudicata rio o prazo de 5 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocaça o, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito a  contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas 
neste Edital.  

17.2. Alternativamente a  convocaça o para comparecer perante o o rga o ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administraça o podera  encaminha -la para assinatura, mediante 
corresponde ncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletro nico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 3 (tre s) dias, a contar da data de seu recebimento.  
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17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços podera  
ser prorrogado uma u nica vez, por igual perí odo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.  

17.4. Sera o formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessa rias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Refere ncia, com a indicaça o do licitante vencedor, a descriça o do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condiço es. 

 
18. DO TERMO DE CONTRATO E INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente 
18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a 
contar da data de seu recebimento.  

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  

18.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  

18.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  
18.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da 
mesma Lei. 

 18.4. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, podendo 
ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 

 18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 
19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 18.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta 
e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 

 
19. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

 
19.1. E  vedado reajuste de preços antes de decorrido 12 (doze) meses de vige ncia desta Ata. 
19.1.1. Os preços registrados manter-se-a o inalterados pelo perí odo de vige ncia da presente Ata, 

admitida a revisa o no caso de desequilí brio da equaça o econo mico-financeira inicial deste instrumento 
a partir de determinaça o, cabendo-lhe no ma ximo o repasse do percentual determinado.  
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19.1.2. - Os reajustes permitidos pela Lei nº 14.133/2021, sera o concedidos depois de decorridos 
12 (doze) meses da vige ncia do contrato, por provocaça o do contratado, que devera  comprovar atrave s 
de percentuais do INPC/FGV, o reajuste pleiteado, que passara o por analise conta bil/jurí dica de 
servidores designados pela Prefeitura Municipal.  

19.2. Os preços registrados que sofrerem revisa o na o podera o ultrapassar os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado a e poca do registro.  

19.3. Caso o preço registrado seja superior a  me dia dos preços de mercado, a Administraça o 
solicitara  ao fornecedor/consignata ria, mediante corresponde ncia, reduça o do preço registrado, de 
forma a adequa -lo ao praticado no mercado.  

19.4. Fracassada a negociaça o com o primeiro colocado a Prefeitura podera  rescindir esta ata e 
convocar, nos termos da legislaça o vigente, e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas 
com preços registrados, cabendo rescisa o desta ata de registro de preços e nova licitaça o em caso de 
fracasso na negociaça o.  

19.5.  Sera o considerados compatí veis com os de mercado os preços registrados que forem iguais 
ou inferiores a  me dia daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços. 

 
20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência 
 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 

22. DO PAGAMENTO 

 
22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 
 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
23.1. O licitante ou o contratado sera  responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infraço es:  
a) dar causa a  inexecuça o parcial do contrato;  
b) dar causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o, ao 

funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo;  
c) dar causa a  inexecuça o total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame;  
e) na o manter a proposta, salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente justificado;  
f) na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a contrataça o, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da licitaça o sem motivo justificado;  
h) apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar declaraça o falsa 

durante a licitaça o ou a execuça o do contrato; 
 i) fraudar a licitaça o ou praticar ato fraudulento na execuça o do contrato; j) comportar-se de modo 

inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
23.2. Sera o aplicadas ao responsa vel pelas infraço es administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanço es:  
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a) adverte ncia;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar;  
d) declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar.  
23.3. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados: 
 a) a natureza e a gravidade da infraça o cometida; 
 b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunsta ncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Administraça o Pu blica; 
 e) a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientaço es dos o rga os de controle.  
23.4. A sança o prevista na letra “a” do item 24.2 (adverte ncia) sera  aplicada exclusivamente pela 

infraça o administrativa prevista na letra “a” do item 24.1, quando na o se justificar a imposiça o de 
penalidade mais grave.  

23.5. A sança o prevista na letra “b” do item 24.2 (multa) na o podera  ser inferior a 0,5% (cinco 
de cimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contrataça o direta e sera  aplicada ao responsa vel por qualquer das infraço es administrativas previstas no 
item 21.1, nos seguintes termos: 

a) se der causa a  inexecuça o parcial do contrato, a multa, se aplicada, sera  de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor correspondente a  parte na o cumprida; 

 b) se der causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o, ao 
funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo, a multa sera  de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor correspondente a  parte na o cumprida;  

c) se der causa a  inexecuça o total do contrato, a multa sera  de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total do contrato;  

d) se ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da licitaça o sem motivo 
justificado e aceito pela Administraça o Municipal, a multa sera  de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% 
(meio por cento) por dia de atraso ate  o de cimo dia, quando o contrato sera  considerado totalmente 
descumprido;  

23.6. A sança o prevista na letra “c” do item 21.2 (impedimento de licitar e contratar) sera  aplicada 
ao responsa vel pelas infraço es administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 24.1, 
quando na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave, e impedira  o responsa vel de licitar ou 
contratar no a mbito da Administraça o Pu blica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sança o, pelo prazo ma ximo de 3 (tre s) anos.  

23.7. A sança o prevista na “d” do item 24.2 (declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar ) 
sera  aplicada ao responsa vel pelas infraço es administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 
24.1 deste Contrato, bem como pelas infraço es administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” 
do item 24.1 deste Contrato que justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave que a sança o prevista 
na letra “c” do item 24.2, e impedira  o responsa vel de licitar ou contratar no a mbito da Administraça o 
Pu blica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mí nimo de 3 (tre s) anos e ma ximo de 6 
(seis) anos.  

23.8. A sança o estabelecida na letra “d” do item 24.2 (declaraça o de inidoneidade para licitar ou 
contratar) sera  precedida de ana lise jurí dica e sera  de compete ncia exclusiva do secreta rio municipal.  

23.9. As sanço es previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 24.2 podera o ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na letra “b” do item 24.2 (multa).  

23.10. Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administraça o ao contratado, ale m da perda desse valor, a diferença sera  
descontada da garantia prestada ou sera  cobrada judicialmente.  

23.11. A aplicaça o das sanço es previstas no item 24.2 na o exclui, em hipo tese alguma, a obrigaça o 
de reparaça o integral do dano causado a  Administraça o Pu blica.  

23.12. Na aplicaça o da sança o prevista na letra “b” do item 24.2 (multa), sera  facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data de sua intimaça o.  

mailto:licitacoes@paulolopes.sc.gov.br


 
 

Rua José Pereira da Silva, 130, Centro, Paulo Lopes/SC, CEP 88490-000 
Telefone: (48) 3253-0161, e-mail: licitacoes@paulolopes.sc.gov.br, Site: http://www.paulolopes.sc.gov.br 

 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

23.13. A aplicaça o das sanço es previstas nas letras “c” e “d” do item 24.2 Lei requerera  a 
instauraça o de processo de responsabilizaça o, a ser conduzido por comissa o composta de 2 (dois) ou mais 
servidores esta veis, que avaliara  fatos e circunsta ncias conhecidos e intimara  o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data de intimaça o, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  

23.14. Na hipo tese de deferimento de pedido de produça o de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensa veis pela comissa o, o licitante ou o contratado podera  apresentar alegaço es finais no 
prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data da intimaça o. 

23.15. Sera o indeferidas pela comissa o, mediante decisa o fundamentada, provas ilí citas, 
impertinentes, desnecessa rias, protelato rias ou intempestivas. 

 23.16. As penalidades aplicadas sera o anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido 
pela Administraça o Municipal.  

23.17. As importa ncias relativas a s multas devera o ser recolhidas a  conta do Tesouro do Municí pio. 
 

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
24.1. Apo s o encerramento da etapa competitiva, os licitantes podera o reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado.  
24.2. A apresentaça o de novas propostas na forma deste item na o prejudicara  o resultado do 

certame em relaça o ao licitante melhor classificado.  
24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes sera o classificados segundo a ordem da u ltima proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva.  

24.4. Esta ordem de classificaça o dos licitantes registrados devera  ser respeitada nas contrataço es 
e somente sera  utilizada acaso o melhor colocado no certame na o assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado. 

 
25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  
25.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a 

impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, 
na forma do edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal 
de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  

25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

25.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  

25.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 25.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

 25.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento.  
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25.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado 
no processo para responder pela proponente. 

25.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o 
caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 
impugnar o Edital). 

 
26. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES. 

 
26.1. Podera o utilizar-se da Ata de Registro de Preços o rga os ou entidades da Administraça o que 

na o tenham participado do certame, mediante pre via consulta ao o rga o gerenciador, desde que 
devidamente comprovada vantagem e respeitadas, no que couber, as condiço es e as regras estabelecidas 
no artigo 86 da Lei 14.133/2021.  

 
27. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
27.1. Na o sera  permitida a subcontrataça o, sem autorizaça o pre via e expressa da Administraça o. 
 

28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.  

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF.  

28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

 28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público.  

28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

28.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da 
Transparência da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes-SC. 

28.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
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ANEXO I – Termo de Refere ncia; 
ANEXO II – Declaraça o Conjunta e ficha cadastral;  
ANEXO III– Modelo de proposta 
ANEXO IV – Minuta Ata Registro Preços; 
ANEXO V – Minuta de Contrato. 

 

Paulo Lopes/SC, assinado na data constante da assinatura eletro nica. 

     
 
 
 
 
 

FERNANDA RODRIGUES LEITE 
Prefeita Municipal de Paulo Lopes 
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TERMO DE REFERÊNCIA – TR 

(Art. 18, II1 da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, MONTAGEM, OPERAÇÃO E 
DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS E SERVIÇOS PARA EVENTOS, COMPREENDENDO 
SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, GERADORES, BRINQUEDOS INFLÁVEIS, SEGURANÇA, 
BRIGADISTAS, LIMPEZA E STAFFS, PARA ATENDER À PROGRAMAÇÃO OFICIAL DO ANO DE 
2026 DO MUNICÍPIO DE PAULO LOPES/SC. 

  

  

 

 
 
 
 
 

  

 
1Art. 18 [...] I - A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 
contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: [...] II - a 
definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo, conforme o caso; 
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TERMO DE REFERÊNCIA – TR 
 
 

1. OBJETO 
 
1.1. O PRESENTE PROCESSO TEM COMO OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LOCAÇÃO, MONTAGEM, OPERAÇÃO E DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS E SERVIÇOS 
PARA EVENTOS, COMPREENDENDO SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, GERADORES, 
BRINQUEDOS INFLÁVEIS, SEGURANÇA, BRIGADISTAS, LIMPEZA E STAFFS, PARA 
ATENDER À PROGRAMAÇÃO OFICIAL DO ANO DE 2026 DO MUNICÍPIO DE PAULO 
LOPES/SC.  

1.2. Constituem objeto desta contratação o(s) item(ens) previsto(s) na Tabela abaixo: 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE ESPECIFICAÇÃO PREÇO UNITARIO PREÇO TOTAL 
LOTE 01 

1 20 DIÁRIA 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO PARA EVENTOS DE 
PEQUENO PORTE ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 04 
CAIXAS ATIVAS E PROCESSADA 12'' 1000W RMS; 
04 PEDESTAIS PARA CAIXA DE SOM; 01 MESA DE 
SOM DIGITAL 16 CANAIS; 01 NOTEBOOK PARA 
REPRODUÇÃO DE ÁUDIO; 02 MICROFONES SEM 
FIO PARA VOZES; 04 MICROFONES PARA 
INSTRUMENTOS; 02 MICROFONES COM FIO; 04 
PEDESTAIS PARA MICROFONE; 02 DIRECT BOX 
PASSIVO; CABOS E ACESSORIOS PARA 
INSTALAÇÃO DO SISTEMA; 01 TÉCNICO DE SOM 
DURANTE O EVENTO. 
 

R$ 5.916,67 R$ 59.166,70 

2 10 DIÁRIA 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO PARA EVENTOS DE 
MÉDIO PORTE - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 04 
CAIXAS DE GRAVE ATIVAS E PROCESSADAS 18'' 
1500W RMS; 08 CAIXAS LINE ARRAY ATIVAS E 
PROCESSADAS 500W RMS; 01 MESA DE SOM 
DIGITAL 24 CANAIS; 04 CAIXAS DE RETORNO 
ATIVAS E PROCESSADAS 12'' 1000W RMS; 01 
NOTEBOOK PARA REPRODUÇÃO DE ÁUDIO; 02 
MICROFONES SEM FIO PARA VOZES; 08 
MICROFONES PARA INSTRUMENTOS; 02 
MICROFONES COM FIO; 12 PEDESTAIS PARA 
MICROFONE; 04 DIRECT BOX PASSIVO; CABOS E 
ACESSORIOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA; 01 
MAIN POWER TRIFÁSICO; 01 TÉCNICO DE SOM 
DURANTE O EVENTO. 
 

R$ 10.100,00 R$ 101.000,00 

3 11 DIÁRIA 

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO PARA EVENTOS DE 
GRANDE PORTE - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 08 
CAIXAS DE GRAVE ATIVAS E PROCESSADAS 18'' 
1500W RMS; 16 CAIXAS LINE ARRAY ATIVAS E 
PROCESSADAS 500W RMS; 01 MESA DE SOM 
DIGITAL 48 CANAIS; 06 CAIXAS DE RETORNO 
ATIVAS E PROCESSADAS 12'' 1000W RMS; 01 
AMPLIFICADOE DE 8 VIAS DE FONE; 01 CORPO DE 
BATERIA; 01 CUBO DE BAIXO 1X15”+4X10”, 02 
CUBOS DE GUITARRA 2 X 12”;  01 NOTEBOOK 
PARA REPRODUÇÃO DE ÁUDIO; 02 MICROFONES 
SEM FIO PARA VOZES; 16 MICROFONES PARA 
INSTRUMENTOS; 08 MICROFONES COM FIO; 20 
PEDESTAIS PARA MICROFONE; 10 DIRECT BOX 
PASSIVO; 01 MAIN POWER TRIFÁSICO; CABOS E 
ACESSORIOS PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA; 01 
TÉCNICO DE SOM DURANTE O EVENTO. 
 

R$ 15.133,33 R$ 151.333,33 

4 13 DIÁRIA 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PARA PEQUENOS 
EVENTOS MÉDIO PORTE - ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: 10 REFLETORES DE LED RGBW 10W 
OUTDOOR; 01 MESA DE ILUMINAÇÃO DMX 4 
UNIVERSOS; 04 MOVING BEAM 14R; 01 MÁQUINA 
DE FUMAÇA; 01 BUFFER DMX; 04 REFLETORES 

R$ 7.483,33 R$ 74.833,33 
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COB LED 200W; 02 MINIBRUT LED 4 LAMPADAS; 
ESTRUTRAS EM Q30 PARA FIXAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS CONFORME NECESSÁRIO; 01 
MAIN POWER TRIFÁSICO; CABOS E ACESSÓRIOS 
PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA; 01 TÉCNICO DE 
ILUMINAÇÃO DURANTE O EVENTO. 
 

5 
 

10 DIÁRIA 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PARA PEQUENOS 
EVENTOS GRANDE PORTE - ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS 12 REFLETORES DE LED P5 RGBW 
OUTDOOR; 01 MESA DE ILUMINAÇÃO DMX 4 
UNIVERSOS; 12 MOVING BEAM 14R; 08 MOVING 
AURA LED; 01 MÁQUINA DE FUMAÇA; 01 BUFFER 
DMX 4 UNIVERSOS; 08 REFLETORES COB LED 
200W; 04 MINIBRUT LED 4 LAMPADAS; 
ESTRUTRAS EM Q30 PARA FIXAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS CONFORME NECESSÁRIO; 01 
MAIN POWER TRIFÁSICO; CABOS E ACESSÓRIOS 
PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA; 01 TÉCNICO DE 
ILUMINAÇÃO DURANTE O EVENTO. 
 

R$ 11.216,67 R$ 112.166,70 

6 10 DIÁRIA  

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE SISTEMA DE 
SONORIZAÇÃO DELAY - SISTEMA COMPOSTO 
POR TORRES DE DELAY COM CAIXAS ACÚSTICAS 
DE ALTA POTÊNCIA (MÍNIMO 1.000 W RMS POR 
PONTO), AMPLIFICADORES COMPATÍVEIS, 
PROCESSADOR DIGITAL DE ÁUDIO PARA 
ALINHAMENTO DE TEMPO (DELAY), 
CABEAMENTO COMPLETO, ESTRUTURAS 
METÁLICAS OU SUPORTES ADEQUADOS PARA 
FIXAÇÃO, TRANSPORTE, MONTAGEM, OPERAÇÃO 
TÉCNICA DURANTE O EVENTO E DESMONTAGEM, 
GARANTINDO SINCRONIZAÇÃO SONORA COM O 
SISTEMA PRINCIPAL DE PALCO E COBERTURA 
ADEQUADA DA ÁREA DE PÚBLICO. 
 

R$ 5.742,04 R$ 114.840,80 

7 80 M² 

SISTEMA DE PAINEL DE LED (DIÁRIA) - 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
PLACAS DE PAINEL DE LED MEDINDO 1 X 0,5 
METROS P3.91 OUTDOOR; PROCESSADORA 
ADEQUADA COM A METRAGEM DO PAINEL; 1 
NOTEBOOK I7 COM PLACA DE VÍDEO DEDICADA; 
BUMPERS CONFORME METRAGEM DO PAINEL, 
ESTRUTRAS EM Q30 PARA FIXAÇÃO DO PAINEL 
CONFORME NECESSÁRIO; CABOS E ACESSÓRIOS 
PARA INSTALAÇÃO DO SISTEMA; 01 MAIN 
POWER TRIFÁSICO; 01 TÉCNICO DE VÍDEO 
DURANTE O EVENTO. 

 

R$ 738,28 R$ 110.742,00 

VALOR DO LOTE  R$ 711.732,82 
ITEM QUANTIDADE UNIDADE ESPECIFICAÇÃO PREÇO UNITARIO PREÇO TOTAL 

LOTE 02 

8 4 DIÁRIA  

LOCAÇÃO DE GERADOR DE ENERGIA 260 KVA. – 
220/380 WATTS, MOTOR DIESEL, UNIDADE 
GERADORA, QUADRO DE COMANDO COMPLETO, 
COM COMBUSTÍVEL, OPERADOR E CABOS 
ELÉTRICOS PARA LIGAÇÃO, EQUIPAMENTO 
SILENCIADO. ATÉ 8 HORAS DE UTILIZAÇÃO.  
 

R$ 6.339,36 R$ 25.358,64 

VALOR DO LOTE R$ 25.358,64 
ITEM QUANTIDADE UNIDADE ESPECIFICAÇÃO PREÇO UNITARIO PREÇO TOTAL 

LOTE 03 

9 280 TURNO  

CONTRATAÇÃO DE SEGURANÇAS, TREINADOS E 
CAPACITADOS PARA EXECUÇÃO DE SEGURANÇA 
DESARMADA DIURNA E NOTURNA, 
UNIFORMIZADOS, DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NO RAMO CREDENCIADA JUNTO A ÓRGÃO 
COMPETENTE. O PERÍODO DE ATUAÇÃO SERÁ 
DE 08 (OITO) HORAS/DIA, NO PERÍODO DIURNO 
E/OU NOTURNO, CONFORME NECESSIDADE DO 
CONTRATANTE.  
 

R$ 499,38 R$ 139.826,40 

VALOR DO LOTE R$ 139.826,40 
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ITEM QUANTIDADE UNIDADE ESPECIFICAÇÃO PREÇO UNITARIO PREÇO TOTAL 
LOTE 04 

10 100 TURNO 

CONTRATAÇÃO DE SERVENTES DE LIMPEZA 
UNIFORMIZADOS E COM EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL, DEVIDAMENTE 
IDENTIFICADOS. O PERÍODO DE ATUAÇÃO SERÁ 
DE 08 (OITO) HORAS/DIA, NO PERÍODO DIURNO 
E/OU NOTURNO, CONFORME NECESSIDADE DO 
CONTRATANTE.  
 

R$ 433,22 R$ 43.322,00 

11 150 TURNO 

CONTRATAÇÃO DE STAFF DE APOIO 
OPERACIONAL, PROFISSIONAIS DESTINADOS A 
ORGANIZAÇÃO, RECEPÇÃO, ORIENTAÇÃO DO 
PÚBLICO, CONTROLE DE ACESSO, APOIO 
LOGÍSTICO, APOIO, A EQUIPES TÉCNICAS, BEM 
COMO AUXÍLIO NA MONTAGEM, EXECUÇÃO E 
DESMONTAGEM DO EVENTO, DEVIDAMENTE 
IDENTIFICADOS. O PERÍODO DE ATUAÇÃO SERÁ 
DE 08 (OITO) HORAS/DIA, NO PERÍODO DIURNO 
E/OU NOTURNO, CONFORME NECESSIDADE DO 
CONTRATANTE.  
 

R$ 433,29 R$ 64.993,50 

VALOR DO LOTE R$ 108.315,50 
ITEM QUANTIDADE UNIDADE ESPECIFICAÇÃO PREÇO UNITARIO PREÇO TOTAL 

LOTE 05 

12 13 TURNO  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM COMBATE A INCÊNDIO COM BRIGADISTA 
PARA ATUAR EM EVENTOS. O PERÍODO DE 
ATUAÇÃO SERÁ DE 08 (OITO) HORAS/DIA, NO 
PERÍODO DIURNO E/OU NOTURNO, CONFORME 
NECESSIDADE DO CONTRATANTE.  
 

R$ 518,03 6.734,39 

VALOR DO LOTE R$ 6.734,39 
ITEM QUANTIDADE UNIDADE ESPECIFICAÇÃO PREÇO UNITARIO PREÇO TOTAL 

LOTE 06 

13 37 UNIDADE 

BRINQUEDO INFLÁVEL PORTE 1, COM MONITOR, 
COM CAPACIDADE PARA CRIANÇAS COM IDADE 
MÍNIMA DE 06 ANOS, E IDADE MÁXIMA DE 14 
ANOS. PARA PERÍODO DE ATÉ 04 (QUATRO 
HORAS).  
 

R$ 1.550,73 R$ 57.377,01 

14 18 UNIDADE 

BRINQUEDO INFLÁVEL PORTE 2, COM MONITOR, 
COM CAPACIDADE PARA CRIANÇAS COM IDADE 
MÍNIMA DE 03 ANOS, E IDADE MÁXIMA DE 10 
ANOS. PARA PERÍODO DE ATÉ 04 (QUATRO 
HORAS).  
 

R$ 1.230,62 R$ 22.151,16 

15 34 UNIDADE 

PISCINA DE BOLINHA, COM MONITOR, PERÍODO 
INTEGRAL, CUJA ESPECIFICAÇÃO CONSTITUI: 
APARELHO EM LONA CAPEMIL COM 2,00 M DE 
LARGURA, 2,00 M DE COMPRIMENTO, 2,00M DE 
ALTURA COM REDE PROTEÇÃO DE 2,00M E 
CONTENDO 2,000 BOLINHAS. PARA PERÍODO DE 
ATÉ 04 (QUATRO HORAS).  
 

R$ 958,47 R$ 32.587,98 

16 34 UNIDADE 
CAMA ELÁSTICA, COM MONITOR, PERÍODO DE 
ATÉ 04 (QUATRO) HORAS.  
 

R$ 1.041,48 R$ 35.410,32 

17 31 UNIDADE 

PINTURA DE ROSTO: INCLUI TINTA 
ANTIALÉRGICA E NÃO TÓXICA; COM MONITOR 
PARA PINTURA FACIAL. PERÍODO DE ATÉ 04 
(QUATRO) HORAS.  
 

R$ 849,24 R$ 26.326,44 

18 28 UNIDADE 

MÁQUINA DE PIPOCA, COM UM MONITOR, 
MUNIDO DE TODOS OS MATERIAIS 
NECESSÁRIOS PARA A DISTRIBUIÇÃO DE 
PIPOCA, ESTAS DEVEM ESTAR SALGADAS E 
DISTRIBUÍDAS EM EMBALAGEM DE PAPEL. 
QUANTIDADE MÁXIMA DE 300 UND. PARA 
PERÍODO DE ATÉ 04 (QUATRO HORAS) COM 
(INCLUI EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS E PIPOCA 
PARA DISTRIBUIÇÃO).  
 

R$ 1.231,63 R$ 34.485,64 
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19 15 UNIDADE 

MAQUINA ALGODÃO DOCE, COM UM MONITOR, 
ACOMPANHADA DE TODOS OS MATERIAIS 
NECESSÁRIOS PARA A DISTRIBUIÇÃO DE 
ALGODÃO DOCE, DISTRIBUÍDOS EM PALITO DE 
BAMBU DE 30 CM, ROLIÇO, DESCARTÁVEL E SEM 
PONTA. QUANTIDADE MÁXIMA DE 300 UND. 
PARA PERÍODO DE ATÉ 04 (QUATRO HORAS) 
(INCLUI EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS E ALGODÃO 
DOCE PARA DISTRIBUIÇÃO).  
 

R$ 1.234,71 R$ 18.520,65 

20 12 UNIDADE 

MÁQUINA DE CREPE, COM UM MONITOR, 
MUNIDO DE TODOS OS MATERIAIS 
NECESSÁRIOS PARA A DISTRIBUIÇÃO DE CREPE. 
ESPECIFICAÇÃO DA MASSA: LEITE, TRIGO, 
AÇÚCAR, SAL E OVOS. DEVE POSSUIR O PESO DE 
100 GRAMAS CADA, DISTRIBUÍDOS EM PALITO 
DE MADEIRA ROLIÇO DESCARTÁVEL MEDINDO 
25 CM DE COMPRIMENTO, RECHEIOS DOCES E 
SALGADOS A SER DETERMINADOS PELA 
SECRETARIA NA HORA DA CONTRATAÇÃO. 
QUANTIDADE MÁXIMA DE 300 UND. PARA 
PERÍODO DE ATÉ 04 (QUATRO HORAS) (INCLUI 
EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS E CREPES PARA 
DISTRIBUIÇÃO).  
 

R$ 3.246,19 R$ 38.954,28 

21 14 UNIDADE 

CACHORRO QUENTE, COM MONITOR, MUNIDO 
DE TODOS OS MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA A 
DISTRIBUIÇÃO DE CACHORRO QUENTE. 
ESPECIFICAÇÃO DO MOLHO: SALSICHA, MOLHO 
DE TOMATE, CEBOLA E SAL, SERVIDO NO PÃO 
ESPECÍFICO PARA CACHORRO QUENTE. DEVEM 
SER DISTRIBUÍDOS EM EMBALAGEM PRÓPRIA 
DESCARTÁVEL. QUANTIDADE MÁXIMA DE 300 
UNIDADES. PARA PERÍODO DE ATÉ 04 (QUATRO 
HORAS) (INCLUI EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS E 
CACHORRO QUENTE PARA DISTRIBUIÇÃO).  
 

R$ 2.506,00 R$ 35.084,00 

22 8 UNIDADE 

BARRACA DE BATATA FRITA – COM MATERIAL 
INCLUSO E MONITOR PARA CONFECÇÃO DE 
DISTRIBUIÇÃO DURANTE O EVENTO. 
QUANTIDADE MÁXIMA DE 300 UND. PERÍODO 
DE ATÉ 04 (QUATRO) HORAS (INCLUI 
EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS E BATATA FRITA 
PARA DISTRIBUIÇÃO).  
 

R$ 2.089,01 R$ 16.712,08 

23 12 UNIDADE 

CARRINHO DE PICOLÉ, COM UM MONITOR, 
MUNIDO DE TODOS OS MATERIAIS 
NECESSÁRIOS PARA A DISTRIBUIÇÃO DE PICOLÉ. 
PICOLÉS SABOR LIMÃO, UVA, MORANGO, 
MARACUJÁ, COCO, ABACAXI, ACEROLA, MANGA, 
MINI SAIA, LEITE CONDENSADO, NATA, CREME, 
BRIGADEIRO, SKIMO. QUANTIDADE MÍNIMA DE 
300 UND. PERÍODO DE 04 (QUATRO) HORAS 
(INCLUI EQUIPAMENTOS, SERVIÇOS E PICOLÉS 
PARA DISTRIBUIÇÃO).  
 

R$2.162,83 R$ 25.954,08 

VALOR DO LOTE R$ 343.563,64 
VALOR TOTAL DOS LOTES R$ 1.335.531,39 

 

1.3. Os bens/serviços objeto desta contratação são caracterizados como COMUNS DE 
ENGENHARIA, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado. 

1.4. O objeto desta contratação NÃO se enquadra como sendo de bem de luxo.  

1.5. O fornecimento de bens/serviços é enquadrado como NÃO CONTINUADO.  

1.6. O prazo de vigência INICIAL dos contratos/atas a serem firmados é de 12 (DOZE) MESES 
contados da data da assinatura do contrato/ata, na forma do Art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
podendo haver prorrogação.  
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1.7. No caso de ata de registro de preços: PODERÁ haver prorrogação da ata, com renovação 
dos quantitativos. 

1.8. No presente caso PODERÁ ser firmado contrato. 

1.8.1. No caso de contrato: PODERÁ haver prorrogação do prazo de vigência, até o limite 

máximo previsto na legislação. 

1.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade  

4.1. NÃO é o caso.  

Indicação de marcas ou modelos  

4.2. NÃO há preferência de marcas ou de fornecedores em específico.  

Da vedação de contratação de marca ou produtos  

4.3. NÃO é o caso.  

Da exigência da amostra  

4.4. NÃO é o caso.  

Da exigência da carta de solidariedade  

4.5. NÃO é o caso.  

Da subcontratação  

4.6. NÃO é permitida a subcontratação sem autorização da Administração.  

4.7. A aceitação, pela contratante, de qualquer subcontratada não isentará a contratada de suas 

obrigações e responsabilidades assumidas na forma deste contrato, permanecendo a contratada 

integralmente responsável perante a contratante pelos serviços executados pelas suas 

subcontratadas. 

4.8. Nenhum encargo trabalhista, inclusive de acidente de trabalho, previdenciário, tributário 

ou responsabilidade civil de qualquer natureza, decorrente da subcontratação, será imputada ou se 

atribuirá à contratante. 
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4.9. É de responsabilidade exclusiva da contratada administrar e executar todos os contratos 

firmados com terceiros/subcontratados, bem como, responder por todos os efeitos desses 

contratos perante terceiros. 

Da garantia da contratação  

4.10. Não é exigida garantia nos termos dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Da vistoria  

5. Para a presente contratação, fica dispensada a realização de vistoria prévia, 

considerando que os serviços serão executados em locais públicos e previamente 

conhecidos, situados no perímetro do Município de Paulo Lopes/SC, cujas características 

são comuns e não apresentam complexidades que justifiquem a exigência de visita técnica. 

A eventual necessidade de adequações específicas de local, layout ou infraestrutura será 

informada pela Administração no momento da solicitação dos serviços, cabendo à empresa 

contratada adotar todas as providências necessárias para a adequada execução do objeto, 

sem que isso implique custos adicionais à Administração. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de entrega/execução/prazo 

6.1. O serviço deverá ser prestado de acordo com a solicitação da Secretaria, em cada evento 

promovido pelo Município de Paulo Lopes, ou em qualquer outro lugar determinado pela Secretaria 

solicitante. 

6.2. O executor deverá atender a solicitação de prestação de serviços emitida pela Secretaria 

solicitante, que será enviada em até 5 (CINCO) DIAS antecedentes ao(s) evento(s), devendo dar 

início a prestação de serviços no horário determinado pelo referido setor.  

6.3. O objeto desta licitação deverá ser entregue em local definido pela Secretaria solicitante, 

respeitando o perímetro do município.  

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.  

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

7.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para a reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 
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Fiscalização 

7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

7.6. Para cada contrato a ser firmado será designado fiscal, que exercerá a fiscalização técnica 

administrativa do Contrato.  

Fiscalização técnica 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

Administração.  

7.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

7.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinado prazo para a correção.  

7.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

7.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  

Fiscalização administrativa  

7.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário.  

7.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

Gestor do contrato 

7.15. Para cada processo será designado Gestor(a) do Contrato, que exercerá a Gestão do 

Contrato. 

7.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatórios com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade de administração.  

7.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
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7.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada para fins de empenho de despesas e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento das despesas no relatório de riscos eventuais.  

7.19.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilidade para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o Art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

7.21. O gestor de contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

7.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos processos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato.  

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento  

8.1. Quando se tratar de serviços, esses deverão ser faturados a cada 30 (trinta) dias, em 

períodos a serem definidos pelo fiscal do contrato. Quando se tratar de fornecimento, o faturamento 

ocorrerá após a entrega.   

8.2. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias corridos, após 

a verificação de sua conformidade com as especificações e quantidade, e consequente aceitação 

conforme termos constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

8.3. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades.  

8.4. O prazo para recebimento provisório poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

8.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

8.9. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, seguro, 

impostos, taxas, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens/serviços desta licitação. 

Critérios para aceitação  

8.10. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 

no prazo fixado pelo fiscal de contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades.  

8.11. Não será admitida a entrega de bens/serviços pela Contratada sem que esta esteja de posse 

de Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou outro instrumento similar. 

8.12. Os serviços deverão ser executados no endereço solicitado pelo Município.  

Liquidação  

8.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

8.14.1. A data da emissão; 

8.14.2. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.14.3. O período respectivo de execução do contrato 

8.14.4. O valor a pagar; e  

8.14.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

8.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante. 

8.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no Art. 68 da Lei 14.133, de 2021. 

8.17. A Administração deverá realizar consulta para:  
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a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

8.18. Constatando-se a situação de irregularidade do contrato, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante.  

8.19. Não havendo regularização ou sendo defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contrato, bem como quanto à existência do pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contrato a ampla 

defesa. 

8.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize a situação.  

Prazo de pagamento  

8.22. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior.  

8.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

8.24. Quando o pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

8.26. O contrato regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar.  

8.27. Os pagamentos dos serviços serão efetuados, mediante aceitação dos serviços pelo fiscal e 

gestor do contrato. 

8.28. Para efeito de pagamento, serão consideradas as quantidades de serviços efetivamente 

executados e atestadas pela fiscalização.  

Antecipação de pagamento 

8.29. A presente contratação NÃO PERMITE a antecipação de pagamento. 

Cessão de Crédito  

8.30. A presente contratação NÃO PERMITE cessão de crédito. 
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. A seleção do fornecedor ocorrerá por meio de processo licitatório, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA. 

9.2. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3. Serão aceitas propostas com valores unitários inferiores aos preços de referência 

encontrados na pesquisa de preços. 

 

10. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

10.1. Para habilitação, deverá(ão) a(s) licitante(s) encaminhar ao Agente de Contratação a 

documentação exigida. 

10.2. Deverão ser apresentados os seguintes documentos de habilitação: 

Habilitação jurídica  

10.3. Sociedade empresarial, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.6. Documento de identidade do proprietário/sócio da empresa ou procurador constituído, que 

representará a empresa na contratação; 

10.7. Se a empresa for representada por procurador, procuração por instrumento público. 

10.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.9. O Contrato Social ou documento equivalente, apresentado na forma acima, deverá possuir 

objeto compatível ao licitado. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 

10.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
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Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

10.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionado 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condições mediante a apresentação da declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

Documentos relativos à qualificação técnica 

Da empresa 

10.16. Para os lotes 1, 2 e 3 será exigida a apresentação de atestados de capacidade técnica 

operacional (em nome da empresa) que demonstrem capacidade operacional na execução de 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

10.17. Para o lote 3 será exigida a apresentação de licença/autorização/alvará, emitido pela Polícia 
Federal, para atuar como empresa de segurança.  

Dos profissionais 

10.18. Para os lotes 1 e 2 será exigida a indicação do profissional responsável técnico, devendo ser 
engenheiro civil ou engenheiro elétrico.  

10.19. Comprovação de vínculo entre o profissional técnico indicado e a empresa.  

10.19.1. No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas que 

demonstrem o número de registro e a qualificação civil) e contrato de trabalho;  
10.19.2. No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no 

órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede do licitante;  

10.19.3. No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviço 
devidamente assinado e/ou no caso de engenheiro poderá apresentar a Certidão do 

Conselho de Classe constando como responsável técnico da empresa.  
10.20. Comprovação de registro do responsável técnico indicado junto ao Conselho Classe 

pertinente, mediante Certidão de Pessoa Física, dentro do prazo de validade. 

Qualificação econômico-financeira 

10.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei n° 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

Outros documentos  

10.22. Certidão Negativa Correcional – CGU (https://certidoes.cgu.gov.br/);   

10.23. Declaração conjunta (modelo anexo ao Edital); 

10.24. Ficha cadastral (modelo anexo ao Edital). 

Disposições gerais sobre habilitação 
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10.25. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

10.26. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.27. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10.28. Na apreciação da documentação de habilitação será utilizado o princípio do formalismo 

moderado. 

10.29. Todas as certidões e/ou documentos comprobatórios devem ter validade na data prevista 

para o recebimento da documentação e deverão ser apresentados em formato PDF. 

10.30. Todas as assinaturas que se fizerem necessárias deverão ser realizadas na forma eletrônica. 

10.31. Todas as certidões e/ou documentos em que não conste expressamente seu prazo de 

validade serão considerados como válidos por 60 (sessenta) dias da data da emissão, exceto 

previsão em lei em sentido contrário. 

10.32. Não será deferida a habilitação e/ou o credenciamento do interessado que deixar de 

apresentar, quaisquer dos documentos exigidos, ou se os documentos entregues estiverem 

incompletos, ilegíveis, inválidos, ou contiverem emendas, rasuras ou outros vícios, que 

prejudiquem a sua capacidade de comprovação. 

10.33. O Agente de Contratação poderá, se assim for possível em razão de sua demanda de 

trabalho, diligenciar para obter documentos que podem ser emitidos on-line. 

10.34. O Município poderá, a qualquer momento, exigir nova comprovação dos requisitos de 

habilitação. 

10.35. O Município poderá, a qualquer momento, exigir a exibição de documento original, cuja 

apresentação inicial se deu por fotocópia. 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é o previsto no preâmbulo.  

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as despesas 

decorrentes das contratações feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com o 

município de Paulo Lopes correrão a conta do orçamento 2026/2027 da Prefeitura Municipal de 

Paulo Lopes. A indicação do recurso detalhado para fazer frente à obrigação assumida quando da 

efetiva contratação serão disponibilizadas na Autorização de Fornecimento emitida pelo órgão 

solicitante. 
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13. OBRIGAÇÃO DAS PARTES  

Do contratante  

13.1. Repassar as informações necessárias para a execução dos serviços; 

13.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, por meio de servidor 

especialmente designado; e  

13.3. Liquidar a despesa e efetuar o pagamento no prazo previsto. 

Da contratada  

13.4. Cumprir o que dispõe integralmente o Edital, ETP, TR e seus anexos, incluindo os prazos e 

os procedimentos a serem adotados na execução do serviço.  

13.5. Executar o objeto contratual de acordo com o definido no Edital, ETP, TR e demais anexos.  

13.6. Comprovar, a qualquer tempo da vigência contratual, qualquer dos requisitos referentes à 

contratada, exigidos no TR.  

13.7. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados, comprovadamente, causarem ao 

patrimônio do contratante ou a terceiros, decorrentes na ação ou omissão culposa ou dolosa, 

procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.  

13.8. A contratada é obrigada a conduzir os trabalhos inerentes à prestação dos serviços, objeto 

do Contrato, de acordo com as normas técnicas vigentes, em estreita observância às legislações 

federal, estadual e municipal, bem como, a quaisquer ordens ou determinação do Poder Público. 

13.9. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou a acompanhamento pelo órgão interessado. 

13.10.   Dar ciência ao contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 

verificar na execução dos serviços.  

13.11.   Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, cujas reclamações se 

obriga a atender prontamente.  

13.12. Efetuar a prestação de serviços conforme especificações, prazos e local constantes no Edital 

e seus anexos. 

13.13.   Substituir, reparar ou corrigir, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da 

notificação, falhas na prestação de serviços. 

13.14.   Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a 

data da prestação de serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação. 

13.15.   Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, obrigando-se a 

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço. 

13.16.    Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade.  

13.17.   Responsabilizar-se pelas especificações técnicas do serviço ofertado, constantes no Termo 

de Referência.  

13.18.   Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação de serviço, inclusive as 

despesas com mão de obra, manutenções, tributos, dentre outras. 
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13.19. Informar ao Municípios qualquer fato que possa inviabilizar ou interferir na prestação dos 

serviços. 

 

14. EQUILÍBRIO ECONÔMICO – FINANCEIRO DO CONTRATO 

Reajuste  

14.1.   Será adotado o seguinte índice de correção: INPC. 

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1. Serão aplicadas as penalidades previstas na Lei de Licitações para o caso de 

descumprimento contratual.    

 

16. LOCAL DE ENTREGA  

16.1. Os serviços deverão ser prestados no Município de Paulo Lopes. 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Fica expressamente vedada a realização de qualquer serviço sem a prévia autorização. 

 

Paulo Lopes/SC, assinado na data constante da assinatura eletrônica. 

 

 

 

 

 

 
Angelita Vitorio 
Joao:04666630
996

Assinado de forma digital 
por Angelita Vitorio 
Joao:04666630996 
Dados: 2026.03.06 
08:48:00 -03'00'
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ANEXO II 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2026 
DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
1.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE APRESENTARÁ JUNTO 
AOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 
a) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
b) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21.  
 
c) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
d) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados.  
 
e) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
f) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das  
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  
 
g) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
 
h) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/88.  
 
i) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 
preferência. 
 ( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos  
 
1.2. A declaraça o falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiça o sujeitara  o licitante a s sanço es 
previstas em lei e neste Edital. 
 
Local e data: __________________________________________________________ 

________________________________________________ 
(Assinaturas digital) 
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ANEXO III 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2026 
 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 
 Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica nº 05/2026, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 
seus anexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  

NOME DA EMPRESA: 

 CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

REPRESENTANTE e CARGO:  

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:  

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA  

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)  

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital.  

PROPOSTA: R$  

(Por extenso) 

 CONDIÇÕES GERAIS 

 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação.  

PRAZO DE GARANTIA  

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os itens de no mínimo 90 dias  

(conforme consta na embalagem do produto), a contar do recebimento definitivo do objeto pela 

Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

De acordo com o especificado no Anexo II, do Edital.  

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL  

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 

LOCAL E DATA NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00/2026 
 
 No dia ______ do mê s dê _______ do ano dê 2026 comparêcêram, dê um lado a(o) PREFEITURA PAULO 
LOPES, pêssoa jurí dica dê dirêito pu blico, inscrita no CNPJ sob o nº  82.892.365/0001-32, com sêdê 
administrativa localizada na Rua Josê  Pêrêira da Silva, 130, bairro Cêntro, municí pio dê Paulo 
Lopês/SC, CEP: 88.490-000., nêsta cidadê dê Paulo Lopês-SC, rêprêsêntado pêlo Prêfêito êm 
êxêrcí cio, o Sr(a) NADIR CARLOS RODRIGUES, doravantê dênominada ADMINISTRAÇA O, ê as 
êmprêsas abaixo qualificadas, doravantê dênominadas DETENTORAS DA ATA, quê firmam a 
prêsêntê ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, dê acordo com o rêsultado do julgamênto da licitaça o na 
modalidadê Prêga o Elêtro nico nº ______/2026, Procêsso licitato rio nº _____________/2026 quê 
sêlêcionou a proposta mais vantajosa para a Administraça o Pu blica, objêtivando o(a) REGISTRO DE 
PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de locação de sonorização, Iluminação, gerador, brinquedos infláveis, seguranças, 
brigadistas, limpeza e staffs, para atender a programação do ano de 2026 do município de 
Paulo Lopes/SC, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 
 Abaixo sêguê os licitantês quê participaram da licitaça o ê quê tivêram itêns vêncêdorês:  
 

NOME DA EMPRESA ITENS 
  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 
 
1.1. Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, 
o Pregão Eletrônico nº ___/2026 seus anexos, a proposta da CONTRATADA, e todos os demais 
documentos referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto neste instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
 
2.1. Constitui o objeto do presente instrumento o REGISTRO DE PREÇO PARA a eventual 
CONTRATAÇÃO PARCELADA DE _____________________________________________, conforme quantidades e 
especificações indicados na CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento e no Pregão Eletrônico nº. 
____/2026.  
2.2. A prestação dos serviços/entrega de objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o Termo 
de Referência anexo ao edital que fazem parte integrante deste instrumento, independente de 
transcrição.  
2.3. Toda e qualquer alteração nos serviços ora contratados somente poderá ser efetivada mediante 
prévia e expressa autorização por escrito do Município de Paulo Lopes/SC.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 
 
 3.1. Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, o valor para o fornecimento do 
objeto da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme o valor unitário abaixo discriminado, 
com validade pelo prazo de um ano: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QNT UNID VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       
 

FERNANDA 
RODRIGUES 
LEITE:0387283
7907

Assinado de forma 
digital por FERNANDA 
RODRIGUES 
LEITE:03872837907 
Dados: 2026.03.06 
08:57:44 -03'00'
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3.2. No prêço rêgistrado êsta o incluí das todas ê quaisquêr dêspêsas dirêtas ou indirêtas quê vênham 
a incidir sobrê êlês, bêm como o custo dê transportê, matêriais, instalaça o, pêrdas, ma o dê obra, 
êquipamênto, êncargos tributa rios, trabalhistas ê prêvidência rios, alê m dos nêcêssa rios ê 
indispênsa vêis a  complêta êxêcuça o dos sêrviços. 
 
 CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
4.1. Os rêcursos nêcêssa rios ao cumprimênto do prêsêntê instrumênto corrêra o por conta do 
rêcurso indicado na ordêm dê compra ê/ou contrato.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
  
5.1. Prazo dê êntrêga do objêto licitado, contados a partir do primêiro dia u til subsêquêntê a  data dê 
rêcêbimênto da Ordêm dê Compra, conformê êxposto no Têrmo dê Rêfêrê ncia.  
5.2. A êntrêga ocorrêra  no êndêrêço indicado na Ordêm dê Fornêcimênto, mêdiantê agêndamênto 
prê vio junto ao Sêtor Solicitantê.  
5.3. Os itêns podêra o sêr rêjêitados, no todo ou êm partê, quando êm dêsacordo com as 
êspêcificaço ês constantês no Edital ê na Proposta, dêvêndo sêr substituí dos, a s custas do contratado, 
sêm prêjuí zo da aplicaça o das pênalidadês. 
 5.4. O rêcêbimênto proviso rio ou dêfinitivo do objêto na o êxclui a rêsponsabilidadê da contratada 
pêlos prêjuí zos rêsultantês da incorrêta êxêcuça o do objêto.  
5.5. O prazo dê garantia contra dêfêito ê ví cios dê fabricaça o sêra  para cada itêm, sêm qualquêr o nus 
adicional para o Municí pio dê Paulo Lopês, contados a partir do sêu rêcêbimênto dêfinitivo.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
6.1. O prazo dê validadê da Ata dê Rêgistro dê Prêços sêra  dê 01 (um) ano, podêndo sêr prorrogado 
por igual pêrí odo nos têrmos do art. 84 da Lêi Fêdêral nº 14.133/21.  
6.2. A vigê ncia dos contratos dêcorrêntês do Sistêma dê Rêgistro dê Prêços sêra  dêfinida nos 
rêfêridos instrumêntos, obsêrvado o disposto no art. 105 da Lêi Fêdêral nº 14.133/21.  
6.3. O contrato dêcorrêntê do Sistêma dê Rêgistro dê Prêços dêvêra  sêr assinado dêntro do prazo dê 
validadê da ata dê rêgistro dê prêços.  
6.4. O pêdido dê prorrogaça o dê prazo para rêalizaça o dos sêrviços somêntê sêra  conhêcido pêlo 
Municí pio dê Paulo Lopês, caso o mêsmo sêja dêvidamêntê fundamêntado ê êntrêguê no Sêtor dê 
Licitaça o, antês dê êxpirar o prazo inicialmêntê êstabêlêcido.  
6.5. Sê a CONTRATADA dêixar dê êxêcutar os sêrviços dêntro das êspêcificaço ês êstabêlêcidas, sêra  
rêsponsa vêl pêla imêdiata substituiça o ou rêgularizaça o do sêrviço/objêto rêjêitado ê o têmpo 
dêspêndido podêra  sêr computado para aplicaça o das pênalidadês prêvistas nêstê instrumênto. 
 
 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 7.1. Alê m das obrigaço ês lêgais, rêgulamêntarês ê das dêmais constantês dêstê instrumênto ê sêus 
anêxos, obriga-sê, ainda, a êmprêsa vêncêdora a:  
7.2. Assinar a Ata dê Rêgistro dê Prêços no prazo êstabêlêcido no itêm DAS CONDIÇO ES PARA 
ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
7.3. Efêtuar a êntrêga do objêto licitado no prazo ê local informado, juntamêntê com a êmissa o da 
ordêm dê compra, mêdiantê agêndamênto prê vio junto a sêcrêtaria solicitantê.  
7.3.1. Carrêgar ê disponibilizar o(s) produto(s)/sêrviços no(s) local(is) indicado(s) tambê m 
constituêm obrigaço ês êxclusivas da êmprêsa vêncêdora, a sêrêm cumpridas com força dê trabalho 
pro pria ê as suas êxpênsas.  
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7.4. O rêcêbimênto dos matêriais/sêrviço sêra  proviso rio para postêrior vêrificaça o dê sua 
conformidadê com as êspêcificaço ês do Prêga o ê da proposta. 
7.5. O pêdido dê prorrogaça o dê prazo para êntrêga dos objêtos somêntê sêra  conhêcido pêlo 
Municí pio dê Paulo Lopês, caso o mêsmo sêja dêvidamêntê fundamêntado ê êncaminhado a 
Sêcrêtaria Solicitantê, antês dê êxpirar o prazo contratual inicialmêntê êstabêlêcido. 
 7.6. Garantir os matêriais contra dêfêitos dê fabricaça o ê tambê m, contra ví cios, dêfêitos ou 
incorrêço ês, rêsultantês da êntrêga.  
7.6.1. Fornêcêr matêriais dê primêira qualidadê, considêrando-sê como tais a quêlês quê atêndam 
satisfatoriamêntê os fins aos quais sê dêstinam, aprêsêntando o timo rêndimênto, durabilidadê ê 
praticidadê.  
7.7. Arcar com todos os o nus nêcêssa rios a  complêta êntrêga, considêrando-sê como tal a 
disponibilizaça o, nos locais indicados pêlo Municí pio, conformê quantitativos dos produtos 
adjudicados, tais como transportê, êncargos sociais, tributos ê outras incidê ncias, sê ocorrêrêm. 
 7.8. Substituir, no prazo ma ximo dê 2 (dois) dias u têis, os produtos quê, no ato da êntrêga, êstivêrêm 
com suas êmbalagêns violadas ê/ou com idêntificaça o ilêgí vêl ê êm dêsacordo com as condiço ês 
nêcêssa rias êstabêlêcidas nêstê instrumênto. 
 7.9 Substituir, ainda, por outro dê qualidadê, todo produto com dêfêito dê fabricaça o.  
7.10. Assumir intêira rêsponsabilidadê pêla êfêtiva êntrêga do objêto licitado ê êfêtua -la dê acordo 
com as êspêcificaço ês ê instruço ês dêstê Instrumênto ê sêus anêxos, sêndo quê o transportê atê  o(s) 
local(is) dê êntrêga corrêra  êxclusivamêntê por conta do fornêcêdor, bêm como pêlo quê o mê todo 
dê êmbalagêm dêvêra  sêr adêquado a  protêça o êfêtiva dê toda mêrcadoria contra choquês ê 
intêmpê riês durantê o transportê.  
7.11. Rêparar, corrigir, rêmovêr, rêconstruir ou substituir, a s suas êxpênsas, no todo ou êm partê, o 
objêto dêstê instrumênto, êm quê sê vêrificarêm ví cios, dêfêitos ou incorrêço ês, rêsultantês da 
êntrêga do(s) produto(s), num prazo ma ximo dê 10 (dêz) dias consêcutivos, salvo quando o dêfêito 
for, comprovadamêntê, provocado por uso indêvido, sêndo quê o têmpo êxtra dêspêndido podêra  
sêr computado para aplicaça o das pênalidadês prêvistas nêstê instrumênto.  
7.12. Cumprir rigorosamêntê com o disposto no Edital ê dêmais anêxos. 
 7.13. Mantêr durantê a êxêcuça o dêstê contrato todas as condiço ês dê habilitaça o ê qualificaça o 
êxigidas na licitaça o. 
 7.14. Rêsponsabilizar-sê pêlos o nus rêsultantês dê quaisquêr aço ês, dêmandas, custos ê dêspêsas 
dêcorrêntês dê danos, ocorridos por culpa sua ou dê qualquêr dê sêus êmprêgados ê prêpostos, 
obrigando-sê outrossim por quaisquêr rêsponsabilidadês dêcorrêntês dê aço ês judiciais movidas 
por têrcêiros, quê lhê vênham a sêr êxigidas por força da Lêi, ligadas ao cumprimênto do prêsêntê 
Instrumênto.  
7.15. Rêspondêr por danos matêriais ou fí sicos, causados por sêus êmprêgados, dirêtamêntê ao 
Municí pio dê Paulo Lopês ou a têrcêiros, dêcorrêntê dê sua culpa ou dolo.  
7.16. Em tudo agir sêgundo as dirêtrizês da Administraça o.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
8.1. O rêgimê jurí dico dêsta contrataça o confêrê ao contratantê as prêrrogativas do Art. 104 da Lêi 
Fêdêral n° 14.133/21.  
8.2. Constituêm obrigaço ês do CONTRATANTE, alê m da constantê do Art. 115 da Lêi Fêdêral nº 
14.133/21, as êspêcificadas no Edital.  
8.3. Prêstar as informaço ês ê os êsclarêcimêntos quê vênham a sêr solicitados pêlo licitantê 
vêncêdor;  
8.4. Efêtuar o pagamênto na forma ajustada no Edital ê no Instrumênto Contratual;  
8.5. Cumprir com as dêmais obrigaço ês constantês no Edital ê outras prêvistas no Contrato/ ata dê 
rêgistro dê prêço. 
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CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  
 
9.1 - A êntrêga do produto ê o cumprimênto do disposto nêstê instrumênto sêra o fiscalizados pêlo 
Municí pio dê Paulo Lopês, por intêrmê dio dê fiscal dêsignado por Portaria, quê acompanhara  a 
êntrêga do produto/prêstaça o do sêrviço, dê acordo com o dêtêrminado, controlando os prazos 
êstabêlêcidos para êntrêga do mêsmo ê aprêsêntaça o dê fatura, notificando a  êmprêsa vêncêdora a 
rêspêito dê quaisquêr rêclamaço ês ou solicitaço ês havidas. 
 9.2 - Rêsguardada a disposiça o do subitêm prêcêdêntê, a fiscalizaça o rêprêsêntara  o Municí pio dê 
Paulo Lopês ê têra  as sêguintês atribuiço ês:  
a) Dêfinir o objêto dêsta licitaça o, caractêrizado por êspêcificaço ês ê rêfêrê ncias nêcêssa rias ao 
pêrfêito êntêndimênto pêlos licitantês.  
b) Rêcêbêr o produto, vêrificando a sua conformidadê com as êspêcificaço ês êstabêlêcidas ê da 
proposta, principalmêntê quanto ao modêlo ofêrtado, quantidadê, marca (sê for o caso), êtc. 
c) Assêgurar a  CONTRATADA acêsso as suas dêpêndê ncias, por ocasia o da êntrêga da mêrcadoria. 
d) Agir ê dêcidir êm nomê do Municí pio dê Paulo Lopês inclusivê, para rêjêitar a(s) mêrcadoria(s) 
fornêcida(s) êm dêsacordo com as êspêcificaço ês êxigidas.  
ê) Comunicar oficialmêntê a  CONTRATADA quanto a  rêjêiça o do(s) produto(s). 
f) Cêrtificar a Nota Fiscal corrêspondêntê somêntê apo s a vêrificaça o da pêrfêita compatibilidadê 
êntrê o(s) produto(s) êntrêguê(s) ao quê foi solicitado. 
g) Exigir da CONTRATADA o cumprimênto rigoroso das obrigaço ês assumidas. 
h) Sustar o pagamênto dê faturas no caso dê inobsêrva ncia, pêla CONTRATADA, dê condiço ês 
prêvistas nêstê instrumênto. i) Transmitir ordêns ê instruço ês, vêrbais ou êscritas, a  CONTRATADA, 
no tocantê ao fiêl cumprimênto do disposto nêstê instrumênto.  
j) Solicitar a aplicaça o, nos têrmos dêstê instrumênto, dê multa(s) a  CONTRATADA.  
k) Instruir o(s) rêcurso(s) da CONTRATADA no tocantê ao pêdido dê cancêlamênto dê multa(s), 
quando êssa discordar do Municí pio dê Paulo Lopês.  
l) No êxêrcí cio dê suas atribuiço ês fica assêgurado a  FISCALIZAÇA O, sêm rêstriço ês dê qualquêr 
naturêza, o dirêito dê acêsso a todos os êlêmêntos dê informaço ês rêlacionados com o objêto dêstê 
instrumênto, pêlo mêsmo julgados nêcêssa rios.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
 
 10.1 - O pagamênto pêla êfêtiva êntrêga do objêto dêstê instrumênto sêra  êfêtuado atê  o 30º 
(trigê simo) dias, a  CONTRATADA, atravê s da Têsouraria, mêdiantê aprêsêntaça o da Nota Fiscal 
corrêspondêntê, com a acêitaça o ê atêsto do rêsponsa vêl pêlo rêcêbimênto do mêsmo, obsêrvando-
sê o art. 141, da Lêi Fêdêral nº 14.133/21, sêndo êfêtuada a rêtênça o dê tributos sobrê o pagamênto 
a sêr rêalizado (sê for o caso), conformê dêtêrmina a lêgislaça o vigêntê. 
 10.1.1 - A Nota Fiscal corrêspondêntê dêvêra  sêr êntrêguê pêla CONTRATADA dirêtamêntê ao 
rêsponsa vêl pêla fiscalizaça o quê somêntê atêstara  a rêalizaça o dos sêrviços ê libêrara  a Nota Fiscal 
para pagamênto quando cumpridas, pêla CONTRATADA, todas as condiço ês pactuadas.  
10.1.2 - A contagêm para o 30º (trigê simo) dia, prêvisto no caput, so  iniciar-sê-a  apo s a acêitaça o 
dos sêrviços prêstados pêla fiscalizaça o do Municí pio dê Paulo Lopês ê cumprimênto pêla êmprêsa 
dê todas as condiço ês pactuadas.  
10.1.3 - Para êxêcuça o do pagamênto, CONTRATADA dêvêra  fazêr constar na Nota Fiscal 
corrêspondêntê, êmitida sêm rasura, êm lêtra bêm lêgí vêl, êm nomê do Municí pio dê Paulo Lopês, 
informando o nu mêro dê sua conta corrêntê ê agê ncia Banca ria, bêm como o nu mêro da Ordêm dê 
Compra. 
10.1.4 - Havêndo êrro na Nota Fiscal ou circunsta ncias quê impêçam a liquidaça o da dêspêsa, aquêla 
sêra  dêvolvida a  CONTRATADA ê o pagamênto ficara  pêndêntê atê  quê o mêsmo providênciê as 
mêdidas sanêadoras. Nêsta hipo têsê, o prazo para pagamênto iniciar-sê-a  apo s a rêgularizaça o da 

mailto:licitacoes@paulolopes.sc.gov.br


 

 

 
 
 

Rua José Pereira da Silva, 130, Centro, Paulo Lopes/SC, CEP 88490-000 
Telefone: (48) 3253-0161, e-mail: licitacoes@paulolopes.sc.gov.br, Site: http://www.paulolopes.sc.gov.br 

 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

situaça o ou rêaprêsêntaça o do documênto fiscal, na o acarrêtando quaisquêr o nus ao Municí pio dê 
Paulo Lopês. 
 10.2 – A critê rio da Administraça o podêra o sêr dêscontados dos pagamêntos dêvidos, os valorês 
para cobrir dêspêsas com multas, indênizaço ês a têrcêiros ou outras dê rêsponsabilidadê da 
CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO 
 
 11.1 - Caso o prazo do contrato ultrapassê um ano, a contar da formulaça o da proposta ou do 
orçamênto a quê êsta sê rêfêrir, o rêajustê sê dara  pêlo í ndicê INPC. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO  
 
12.1 - E  vêdado êfêtuar acrê scimos nos quantitativos fixados pêla Ata dê Rêgistro dê Prêços, 
inclusivê o acrê scimo dê quê trata o art. 125 da Lêi Fêdêral nº 14.133/21.  
12.2 - Os acrê scimos ê suprêsso ês do objêto, quando for formalizado o contrato, obsêrvara o o 
disposto no art. 124 a 130, da Lêi Fêdêral nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
13.1 - O dêscumprimênto total ou parcial das obrigaço ês assumidas pêla CONTRATADA ou na o 
vêracidadê das informaço ês prêstadas, podêra  acarrêtar, rêsguardados os prêcêitos lêgais 
pêrtinêntês, sêndo-lhê garantida a prê via dêfêsa, nas sêguintês sanço ês: 
 a) Advêrtê ncia pêlo atraso dê atê  10 (dêz) dias corridos ê sêm prêjuí zo para o Municí pio dê Paulo 
Lopês, na êntrêga da mêrcadoria/prêstaça o do sêrviço/êxêcuça o da obra, ainda quê inicial, 
intêrmêdia rio ou dê substituiça o/rêposiça o.  
b) Multa dê atê  10% do total do contrato/ordêm dê compra/sêrviço para o caso dê atraso supêrior 
a 10 (dêz) dias corridos ou êm situaço ês quê acarrêtêm prêjuí zo a Administraça o, na êntrêga da 
mêrcadoria/prêstaça o do sêrviço/êxêcuça o da obra, ainda quê inicial, intêrmêdia rio ou dê 
substituiça o/rêposiça o.  
c) Multa dê atê  10% do total do contrato/ordêm dê compra/sêrviço para o caso dê êxêcuça o 
impêrfêita do objêto.  
d) Multa dê atê  20% sobrê o valor total do contrato/ordêm dê compra/sêrviço sê dêixar dê êntrêgar 
a mêrcadoria/prêstar o sêrviço/êxêcutar a obra, no prazo dêtêrminado, ainda quê inicial, 
intêrmêdia rio ou dê substituiça o/rêposiça o.  
e) Impêdimênto dê licitar ê contratar, nos têrmos do art. 156, §4º, da Lêi Fêdêral nº 14.133/21, nos 
casos dê:  

1. dar causa a  inêxêcuça o parcial do contrato quê causê gravê dano a  Administraça o, ao 
funcionamênto dos sêrviços pu blicos ou ao intêrêssê colêtivo;  
2. dar causa a  inêxêcuça o total do contrato;  
3. dêixar dê êntrêgar a documêntaça o êxigida para o cêrtamê; 
4. na o mantêr a proposta, salvo êm dêcorrê ncia dê fato supêrvêniêntê dêvidamêntê 
justificado; 
5. na o cêlêbrar o contrato ou na o êntrêgar a documêntaça o êxigida para a contrataça o, quando 
convocado dêntro do prazo dê validadê dê sua proposta;  
6. ênsêjar o rêtardamênto da êxêcuça o ou da êntrêga do objêto da licitaça o sêm motivo 
justificado;  

f) Dêclaraça o dê inidonêidadê para licitar ou contratar, nos têrmos do art. 156, §5º, da Lêi Fêdêral 
nº 14.133/21, nos casos dê:  

1. aprêsêntar dêclaraça o ou documêntaça o falsa êxigida para o cêrtamê ou prêstar dêclaraça o 
falsa durantê a licitaça o ou a êxêcuça o do contrato;  
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2. fraudar a licitaça o ou praticar ato fraudulênto na êxêcuça o do contrato; 
3. comportar-sê dê modo inido nêo ou comêtêr fraudê dê qualquêr naturêza;  
4. praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objêtivos da licitaça o;  
5. praticar ato lêsivo prêvisto no art. 5º da Lêi nº 12.846, dê 1º dê agosto dê 2013.  

13.2 - As sanço ês aqui prêvistas sa o indêpêndêntês êntrê si, podêndo sêr aplicadas isoladas ou 
cumulativamêntê, sêm prêjuí zo dê outras mêdidas cabí vêis.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
 14.1 - O fornêcêdor têra  sêu rêgistro cancêlado quando:  
14.1.1 - Dêscumprir as condiço ês da ata dê Rêgistro dê Prêços;  
14.1.2 - Na o rêtirar a rêspêctiva nota dê êmpênho ou instrumênto êquivalêntê, no prazo 
êstabêlêcido pêla Administraça o, sêm justificativa acêita vêl;  
14.1.3 - Na o acêitar rêduzir o sêu prêço rêgistrado, na hipo têsê dê êstê sê tornar supêrior a quêlês 
praticados no mêrcado ê êstivêrêm prêsêntês razo ês dê intêrêssê pu blico.  
14.1.4 - O cancêlamênto do Rêgistro, nas hipo têsês prêvistas, assêgurados o contradito rio ê a ampla 
dêfêsa, sêra  formalizado por dêspacho da autoridadê compêtêntê do O rga o Gêrênciador.  
14.1.5 - O fornêcêdor podêra  solicitar o cancêlamênto do sêu Rêgistro dê Prêço na ocorrê ncia dê 
fato supêrvêniêntê quê vênha compromêtêr a pêrfêita êxêcuça o contratual, dêcorrêntês dê caso 
fortuito ou dê força maior dêvidamêntê comprovados. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS  
 
15.1 - O prêsêntê instrumênto contratual rêgê-sê pêlas disposiço ês êxprêssas rêgida pêla Lêi Fêdêral 
nº 14.133/21, Dêcrêto Municipal nº 24/2026 ê, com aplicaça o subsidia ria da Instruça o Normativa 
SEGES nº 73, dê 30 dê sêtêmbro dê 2022, ainda, aplicando-lhê suplêtivamêntê os princí pios da têoria 
gêral dos contratos ê as disposiço ês dê dirêito privado.  
15.2 - Os casos omissos sêra o rêsolvidos a  luz da rêfêrida lêi ê suas altêraço ês, rêcorrêndo-sê a  
analogia, aos costumês ê aos princí pios gêrais do dirêito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  
 
16.1 - Fica êlêito o foro da cidadê dê Garopaba/SC para dirimir as quêsto ês dêcorrêntês dêstê 
instrumênto ou dê sua êxêcuça o, com rênu ncia êxprêssa dê qualquêr outro por mais privilêgiado 
quê sêja. 
 16.2 - Por êstarêm justos ê contratados, as partês contratantês, assinam o prêsêntê instrumênto 
contratual, êm 03 (trê s) vias dê igual têor ê forma, para quê produza sêus jurí dicos êfêitos.  
 
        Paulo Lopês-SC,  xxx dê xxx dê 2026.  

 
 
 

_____________________________________________ 
FERNANDA RODRIGUES LEITE 

MUNICÍPIO DE PAULO LOPES - SC  
Prefeita 

 
__________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxx 
CNPJ/MF: xxxxx -r xxxxx 

CONTRATADA 
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MINUTA DO CONTRATO 
 
 

Contrato nº 00/2026 
 

TERMO DO CONTRATO Nº XX/2026, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES, E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 
O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES, com sêdê na Rua Josê  Pêrêira da Silva, 130 - Cêntro, inscrito no CNPJ 
sob o n° 82.892.365/0001-32, nêstê ato rêprêsêntado pêla Prêfêita Municipal, Sra. FERNANDA 
RODRIGUES LEITE, doravantê dênominado simplêsmêntê CONTRATANTE, ê a Emprêsa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sêdê XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
Bairro XXXXXXXXXXXXXXX, Cêp: XXXXXXXXXXXXX, na cidadê dê XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, o Estado 
dê XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº. XXXXXXXXXXXXXXXXX, nêstê ato nêstê ato 
rêprêsêntada por .................................., conformê atos constitutivos da êmprêsa OU procuraça o 
aprêsêntada nos autos, êm obsêrva ncia a s disposiço ês no dêcrêto Municipal nº 24/2026 dê 09 dê 
fêvêrêiro dê 2026 ê da Lêi nº 14.133, dê 1º dê abril dê 2021, ê dêmais lêgislaça o aplica vêl, rêsolvêm 
cêlêbrar o prêsêntê contrato, dêcorrêntê do prêga o Elêtro nico n° 08/2026 mêdiantê as cla usulas ê 
condiço ês a sêguir ênunciadas. 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O presente processo tem como objeto contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de locação de sonorização, Iluminação, gerador, brinquedos infláveis, seguranças, 
brigadistas, limpeza e staffs, para atender a programação do ano de 2026 do município de 
Paulo Lopes/SC. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO (ART. 92, III) 
 
2.1. O prêsêntê contrato sêra  rêgido pêla Lêi Fêdêral nº 14.133, dê 1º dê abril dê 2021, pêlo Dêcrêto 
Municipal nº 24/2026 dê 09 dê fêvêrêiro dê 2026.  
 
2.2. Os casos omissos sêra  o dêcididos pêlo Contratantê, sêgundo as disposiço ês contidas na Lêi nº 
14.133, dê 2021, ê dêmais normas fêdêrais aplica vêis ê, subsidiariamêntê. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO (ART. 92, IV) 

3.1. A execução do objeto somente poderá ser iniciada após autorização formal emitida pela 

Administração, por meio de Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho ou documento equivalente. 

3.2. O prazo de início da execução dos serviços é de 2 (DOIS) DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO.  

3.3. A contratada fica obrigada a seguir as disposições do Memorial Descritivo.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
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4.1. O prazo dê vigê ncia da contrataça o ê  dê 12 (dozê) mêsês contados da data dê assinatura, 
prorroga vêl por atê  10 anos, na forma dos artigos 106 ê 107 da Lêi n° 14.133, dê 2021.  

4.2. A prorrogaça o dê quê trata êstê itêm ê  condicionada ao atêstê, pêla autoridadê compêtêntê, dê 
quê as condiço ês ê os prêços pêrmanêcêm vantajosos para a Administraça o, pêrmitida a nêgociaça o 
com a contratada, atêntando, ainda, para o cumprimênto dos sêguintês rêquisitos:  

a) Sêja juntada manifêstaça o do Fiscal do Ata dê rêgistro dê prêço/contrato ê/ou Gêstor, com 
informaço ês dê quê os sêrviços tênham sido prêstados rêgularmêntê;  

b) Sêja juntada justificativa ê motivo, por êscrito, dê quê a Administraça o mantê m intêrêssê na 
rêalizaça o do sêrviço;  

c) Haja manifêstaça o êxprêssa da contratada informando o intêrêssê na prorrogaça o; ê  

d) Sêja comprovado quê a contratada mantê m as condiço ês iniciais dê habilitaça o.  

4.3. A contratada na o têm dirêito subjêtivo a  prorrogaça o contratual.  

4.4. A prorrogaça o dê ata dê rêgistro dê prêço/contrato dêvêra  sêr promovida mêdiantê cêlêbraça o 
dê têrmo aditivo.  

4.5. Nas êvêntuais prorrogaço ês contratuais, os custos na o rênova vêis ja  pagos ou amortizados ao 
longo do primêiro pêrí odo dê vigê ncia da contrataça o dêvêra o sêr rêduzidos ou êliminados como 
condiça o para a rênovaça o.  

4.6. O contrato na o podêra  sêr prorrogado quando a contratada tivêr sido pênalizada nas sanço ês dê 
dêclaraça o dê inidonêidadê ou impêdimênto dê licitar ê contratar com podêr pu blico, obsêrvadas as 
abrangê ncias dê aplicaça o 

 
5. CLÁSULA QUINTA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
5.1. O rêgimê dê êxêcuça o contratual, os modêlos dê gêsta o ê dê êxêcuça o, assim como, os prazos ê 
condiço ês dê conclusa o, êntrêga, obsêrvaça o ê rêcêbimênto do objêto constam no Têrmo dê 
Rêfêrê ncia, anêxo a êstê contrato.  
 
6. CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO  
 
6.1. E  pêrmitida a subcontrataça o parcial do objêto, mêdiantê autorizaça o prê via ê êxprêssa da 
Administraça o.  

6.2. Em qualquêr hipo têsê dê subcontrataça o, pêrmanêcê a rêsponsabilidadê intêgral do contratado 
pêla pêrfêita êxêcuça o contratual, cabêndo-lhê rêalizar a supêrvisa o ê coordênaça o das atividadês 
do subcontratado, bêm como rêspondêr pêrantê o contratantê pêlo rigoroso cumprimênto das 
obrigaço ês contratuais corrêspondêntês ao objêto da subcontrataça o.  

6.3. E  vêdada a subcontrataça o dê pêssoa fí sica ou jurí dica, sê aquêla ou os dirigêntês dêsta 
mantivêrêm ví nculo dê naturêza tê cnica, comêrcial, êcono mica, financêira, trabalhista ou civil com 
dirigêntê do o rga o ou êntidadê contratantê ou com agêntê pu blico quê dêsêmpênhê funça o na 
contrataça o ou atuê na fiscalizaça o ou na gêsta o do contrato, ou sê dêlês forêm co njugê, companhêiro 
ou parêntê êm linha rêta, colatêral, ou por afinidadê, atê  o têrcêiro grau.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO  

7.1. O valor total da contrataça o ê dê R$... (...).  

7.2. No valor acima êsta  o incluí  das todas as dêspêsas ordina rias dirêtas ê indirêtas dêcorrêntês da 
êxêcuça o do objêto, inclusivê tributos ê/ou impostos, êncargos sociais, trabalhistas, prêvidência rios, 
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fiscais ê comêrciais incidêntês, taxa dê administraça o, frêtê, sêguro ê outros nêcêssa rios ao 
cumprimênto intêgral do objêto da contrataça o.  

7.3. O valor acima ê mêramêntê êstimativo, dê forma quê os pagamêntos dêvidos ao contratado 
dêpêndêram o dos quantitativos êfêtivamêntê fornêcidos.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. O rêgimê jurí dico dêsta contrataça o confêrê ao contratantê as prêrrogativas do Art. 104 da Lêi 
Fêdêral n° 14.133/21.  
8.2. Constituêm obrigaço ês do CONTRATANTE, alê m da constantê do Art. 115 da Lêi Fêdêral nº 
14.133/21, as êspêcificadas no Edital.  
8.3. Acompanhar, fiscalizar ê avaliar os sêrviços do objêto dêstê contrato;  
8.4. Emitir as ordêns dê sêrviços a  êmprêsa vêncêdora, dê acordo com as nêcêssidadês, rêspêitando 
os prazos para atêndimêntos; 
 8.5. Prêstar as informaço ês ê os êsclarêcimêntos quê vênham a sêr solicitados pêlo licitantê 
vêncêdor;  
8.6. Efêtuar o pagamênto na forma ajustada no Edital ê no Instrumênto Contratual;  
8.7. Cumprir com as dêmais obrigaço ês constantês no Edital ê outras prêvistas no Ata dê rêgistro dê 
prêço/contrato/ ata dê rêgistro dê prêço.  
8.8. Cumprir todos os compromissos financêiros assumidos com a CONTRATADA;  
8.9. Notificar, formal ê têmpêstivamêntê, a CONTRATADA sobrê as irrêgularidadês obsêrvadas no 
cumprimênto dêstê Ata dê rêgistro dê prêço/contrato. 
8.10. Notificar a CONTRATADA por êscrito ê com antêcêdê ncia, sobrê multas, pênalidadês ê 
quaisquêr dê bitos dê sua rêsponsabilidadê;  
8.11. Aplicar as sanço ês administrativas contratuais pêrtinêntês, êm caso dê inadimplêmênto.  
8.12. Montar êm têmpo toda êstrutura do palco, bêm como som, iluminaça o ê camarins, dê acordo 
com o “ridêr tê cnico” prêviamêntê fornêcido pêlo artista, obsêrvadas todas as êxigê ncias tê cnicas dê 
sêgurança, a fim dê rêstar salvaguarda a intêgridadê fí sica ê psí quica dos ênvolvidos na aprêsêntaça o, 
bêm como a do pu blico êm gêral; 
8.13. Proporcionar todas as condiço ês para quê a Contratada possa cumprir suas obrigaço ês dêntro 
das normas ê condiço ês contratuais; 
8.14. Disponibilizar a  CONTRATADA, acêsso a s dêpêndê ncias do local do êvênto, afim dê quê possa 
rêalizar suas atividadês profissionais sêm bloquêios ê cêrcêamêntos; 
8.15. Disponibilizar êquipê dê sêgurança, êm quantidadê proporcional a  capacidadê dê prêsênça do 
pu blico local, para a guarda ê sêgurança do êvênto como um todo, inclusivê dos êquipamêntos ê 
instrumêntos dê palco; 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Alê m das obrigaço ês lêgais, rêgulamêntarês ê das dêmais constantês dêstê instrumênto ê sêus 
anêxos, obriga-sê, ainda, a êmprêsa vêncêdora a:  
9.2. Assinar a Ata dê Rêgistro dê Prêços no prazo êstabêlêcido no itêm DAS CONDIÇO ES PARA 
ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
9.3. Efêtuar a êntrêga do objêto licitado no prazo ê local informado, juntamêntê com a êmissa o da 
ordêm dê compra, mêdiantê agêndamênto prê vio junto a sêcrêtaria solicitantê.  
9.4. O rêcêbimênto do objêto sêra  proviso rio para postêrior vêrificaça o dê sua conformidadê com as 
êspêcificaço ês do Prêga o ê da proposta. 
9.5. O pêdido dê prorrogaça o dê prazo para êntrêga dos objêtos somêntê sêra  conhêcido pêlo 
Municí pio dê Paulo Lopês, caso o mêsmo sêja dêvidamêntê fundamêntado ê êncaminhado a 
Sêcrêtaria Solicitantê, antês dê êxpirar o prazo contratual inicialmêntê êstabêlêcido. 
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9.6. Arcar com todos os o nus nêcêssa rios a  complêta êntrêga, considêrando-sê como tal a 
disponibilizaça o, nos locais indicados pêlo Municí pio, conformê quantitativos dos vêí culos 
adjudicados, tais como transportê, êncargos sociais, tributos ê outras incidê ncias, sê ocorrêrêm. 
9.7. Substituir, no prazo ma ximo dê 2 (dois) dias u têis, os vêí culos quê, no ato da êntrêga, êstivêrêm 
êm dêsacordo com as condiço ês nêcêssa rias êstabêlêcidas nêstê instrumênto. 
9.9 Substituir, ainda, por outro dê qualidadê, todo produto com dêfêito dê fabricaça o.  
9.10. Assumir intêira rêsponsabilidadê pêla êfêtiva êntrêga do objêto licitado ê êfêtua -la dê acordo 
com as êspêcificaço ês ê instruço ês dêstê Instrumênto ê sêus anêxos, sêndo quê o transportê atê  o(s) 
local(is) dê êntrêga corrêra  êxclusivamêntê por conta do fornêcêdor. 
9.11. Rêparar, corrigir, rêmovêr, rêconstruir ou substituir, a s suas êxpênsas, no todo ou êm partê, o 
objêto dêstê instrumênto, êm quê sê vêrificarêm ví cios, dêfêitos ou incorrêço ês, rêsultantês da 
êntrêga do(s) vêiculo(s), num prazo ma ximo dê 10 (dêz) dias consêcutivos, salvo quando o dêfêito 
for, comprovadamêntê, provocado por uso indêvido, sêndo quê o têmpo êxtra dêspêndido podêra  
sêr computado para aplicaça o das pênalidadês prêvistas nêstê instrumênto.  
9.12. Cumprir rigorosamêntê com o disposto no Edital ê dêmais anêxos. 
9.13. Mantêr durantê a êxêcuça o dêstê contrato todas as condiço ês dê habilitaça o ê qualificaça o 
êxigidas na licitaça o. 
 9.14. Rêsponsabilizar-sê pêlos o nus rêsultantês dê quaisquêr aço ês, dêmandas, custos ê dêspêsas 
dêcorrêntês dê danos, ocorridos por culpa sua ou dê qualquêr dê sêus êmprêgados ê prêpostos, 
obrigando-sê outrossim por quaisquêr rêsponsabilidadês dêcorrêntês dê aço ês judiciais movidas 
por têrcêiros, quê lhê vênham a sêr êxigidas por força da Lêi, ligadas ao cumprimênto do prêsêntê 
Instrumênto.  
9.15. Rêspondêr por danos matêriais ou fí sicos, causados por sêus êmprêgados, dirêtamêntê ao 
Municí pio dê Paulo Lopês ou a têrcêiros, dêcorrêntê dê sua culpa ou dolo.  
9.16. Em tudo agir sêgundo as dirêtrizês da Administraça o.  
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – PAGAMENTO 

10.1. O pagamênto pêla êfêtiva êntrêga do objêto dêstê instrumênto sêra  êfêtuado atê  o 30º 
(trigê simo) dias, a  CONTRATADA, atravê s da Têsouraria, mêdiantê aprêsêntaça o da Nota Fiscal 
corrêspondêntê, com a acêitaça o ê atêsto do rêsponsa vêl pêlo rêcêbimênto do mêsmo, obsêrvando-
sê o art. 141, da Lêi Fêdêral nº 14.133/21, sêndo êfêtuada a rêtênça o dê tributos sobrê o pagamênto 
a sêr rêalizado (sê for o caso), conformê dêtêrmina a lêgislaça o vigêntê. 
 10.1.1. A Nota Fiscal corrêspondêntê dêvêra  sêr êntrêguê pêla CONTRATADA dirêtamêntê ao 
rêsponsa vêl pêla fiscalizaça o quê somêntê atêstara  a rêalizaça o dos sêrviços ê libêrara  a Nota Fiscal 
para pagamênto quando cumpridas, pêla CONTRATADA, todas as condiço ês pactuadas.  
10.1.2. A contagêm para o 30º (trigê simo) dia, prêvisto no caput, so  iniciar-sê-a  apo s a acêitaça o dos 
sêrviços prêstados pêla fiscalizaça o do Municí pio dê Paulo Lopês ê cumprimênto pêla êmprêsa dê 
todas as condiço ês pactuadas.  
10.1.3. Para êxêcuça o do pagamênto, CONTRATADA dêvêra  fazêr constar na Nota Fiscal 
corrêspondêntê, êmitida sêm rasura, êm lêtra bêm lêgí vêl, êm nomê do Municí pio dê Paulo Lopês, 
informando o nu mêro dê sua conta corrêntê ê agê ncia Banca ria, bêm como o nu mêro da Ordêm dê 
Compra. 
10.1.4. Havêndo êrro na Nota Fiscal ou circunsta ncias quê impêçam a liquidaça o da dêspêsa, aquêla 
sêra  dêvolvida a  CONTRATADA ê o pagamênto ficara  pêndêntê atê  quê o mêsmo providênciê as 
mêdidas sanêadoras. Nêsta hipo têsê, o prazo para pagamênto iniciar-sê-a  apo s a rêgularizaça o da 
situaça o ou rêaprêsêntaça o do documênto fiscal, na o acarrêtando quaisquêr o nus ao Municí pio dê 
Paulo Lopês. 
 10.2. A critê rio da Administraça o podêra o sêr dêscontados dos pagamêntos dêvidos, os valorês para 
cobrir dêspêsas com multas, indênizaço ês a têrcêiros ou outras dê rêsponsabilidadê da 
CONTRATADA.  
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SUBCONTRATAÇÃO  

11.1. Na o sêra  admitida a subcontrataça o do objêto contratual. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. O dêscumprimênto total ou parcial das obrigaço ês assumidas pêla CONTRATADA ou na o 
vêracidadê das informaço ês prêstadas, podêra  acarrêtar, rêsguardados os prêcêitos lêgais 
pêrtinêntês, sêndo-lhê garantida a prê via dêfêsa, nas sêguintês sanço ês: 
 a) Advêrtê ncia pêlo atraso dê atê  10 (dêz) dias corridos ê sêm prêjuí zo para o Municí pio dê Paulo 
Lopês, na êntrêga da mêrcadoria/prêstaça o do sêrviço/êxêcuça o da obra, ainda quê inicial, 
intêrmêdia rio ou dê substituiça o/rêposiça o.  
b) Multa dê atê  10% do total do contrato/ordêm dê compra/sêrviço para o caso dê atraso supêrior 
a 10 (dêz) dias corridos ou êm situaço ês quê acarrêtêm prêjuí zo a Administraça o, na êntrêga da 
mêrcadoria/prêstaça o do sêrviço/êxêcuça o da obra, ainda quê inicial, intêrmêdia rio ou dê 
substituiça o/rêposiça o.  
c) Multa dê atê  10% do total do contrato/ordêm dê compra/sêrviço para o caso dê êxêcuça o 
impêrfêita do objêto.  
d) Multa dê atê  20% sobrê o valor total do contrato/ordêm dê compra/sêrviço sê dêixar dê êntrêgar 
a mêrcadoria/prêstar o sêrviço/êxêcutar a obra, no prazo dêtêrminado, ainda quê inicial, 
intêrmêdia rio ou dê substituiça o/rêposiça o.  
e) Impêdimênto dê licitar ê contratar, nos têrmos do art. 156, §4º, da Lêi Fêdêral nº 14.133/21, nos 
casos dê:  

1. dar causa a  inêxêcuça o parcial do contrato quê causê gravê dano a  Administraça o, ao 
funcionamênto dos sêrviços pu blicos ou ao intêrêssê colêtivo;  
2. dar causa a  inêxêcuça o total do contrato;  
3. dêixar dê êntrêgar a documêntaça o êxigida para o cêrtamê; 
4. na o mantêr a proposta, salvo êm dêcorrê ncia dê fato supêrvêniêntê dêvidamêntê 
justificado; 
5. na o cêlêbrar o contrato ou na o êntrêgar a documêntaça o êxigida para a contrataça o, quando 
convocado dêntro do prazo dê validadê dê sua proposta;  
6. ênsêjar o rêtardamênto da êxêcuça o ou da êntrêga do objêto da licitaça o sêm motivo 
justificado;  

f) Dêclaraça o dê inidonêidadê para licitar ou contratar, nos têrmos do art. 156, §5º, da Lêi Fêdêral 
nº 14.133/21, nos casos dê:  

1. aprêsêntar dêclaraça o ou documêntaça o falsa êxigida para o cêrtamê ou prêstar dêclaraça o 
falsa durantê a licitaça o ou a êxêcuça o do contrato;  
2. fraudar a licitaça o ou praticar ato fraudulênto na êxêcuça o do contrato; 
3. comportar-sê dê modo inido nêo ou comêtêr fraudê dê qualquêr naturêza;  
4. praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objêtivos da licitaça o;  
5. praticar ato lêsivo prêvisto no art. 5º da Lêi nº 12.846, dê 1º dê agosto dê 2013.  

12.2 - As sanço ês aqui prêvistas sa o indêpêndêntês êntrê si, podêndo sêr aplicadas isoladas ou 
cumulativamêntê, sêm prêjuí zo dê outras mêdidas cabí vêis.  
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REAJUSTE  

13.1 - Caso o prazo do contrato ultrapassê um ano, a contar da formulaça o da proposta ou do 
orçamênto a quê êsta  sê rêfêrir, o rêajustê sê dara  pêlo í ndicê INCC-M. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

14.1. O contrato a sêr firmado podêra  sêr altêrado nos casos prêvistos no artigo 124 da Lêi nº 
14.133/2021, dêsdê quê haja intêrêssê da Contratantê, com a aprêsêntaça o das dêvidas justificativas. 

14.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da Procuradoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

15.1. O contrato sêra  êxtinto quando cumpridas as obrigaço ês dê ambas as partês, ainda quê isso 
ocorra antês do prazo êstipulado para tanto.  
15.2. Sê as obrigaço ês na o forêm cumpridas no prazo êstipulado, a vigê ncia ficara  prorrogada atê  a 
conclusa o do objêto, caso êm quê dêvêra  a Administraça o providênciar a rêadêquaça o do cronograma 
fixado para o contrato.  
15.3. Quando a na o conclusa o do contrato rêfêrida no itêm antêrior dêcorrêr dê culpa do contratado:  
a) ficara  êlê constituí do êm mora, sêndo-lhê aplica vêis as rêspêctivas sanço ês administrativas; ê  
b) podêra  a Administraça o optar pêla êxtinça o do contrato ê, nêssê caso, adotara  as mêdidas 
admitidas êm lêi para a continuidadê da êxêcuça o contratual  
15.4. O contrato podêra  sêr êxtinto antês dê cumpridas as obrigaço ês nêlê êstipuladas, ou antês do 
prazo nêlê fixado, por algum dos motivos prêvistos no artigo 137 da Lêi nº 14.133/2021, bêm como 
amigavêlmêntê, assêgurados o contradito rio ê a ampla dêfêsa.  
15.4.1. Nêsta hipo têsê, aplicam-sê tambê m os artigos 138 ê 139 da mêsma Lêi.  
15.4.2. A altêraça o social ou a modificaça o da finalidadê ou da êstrutura da êmprêsa na o ênsêjara  a 
êxtinça o sê na o rêstringir sua capacidadê dê concluir o contrato.  
15.4.2.1. Sê a opêraça o implicar mudança da pêssoa jurí dica contratada, dêvêra  sêr formalizado 
têrmo aditivo para altêraça o subjêtiva.  
15.5. O têrmo dê êxtinça o, sêmprê quê possí vêl, sêra  prêcêdido:  
15.5.1.1. Balanço dos êvêntos contratuais ja  cumpridos ou parcialmêntê cumpridos; 
15.5.1.2. Rêlaça o dos pagamêntos ja  êfêtuados ê ainda dêvidos;  
15.5.1.3. Indênizaço ês ê multas.  
15.6. A êxtinça o do contrato na o configura o bicê para o rêconhêcimênto do dêsêquilí brio êcono mico-
financêiro, hipo têsê êm quê sêra  concêdida indênizaça o por mêio dê têrmo indênizato rio (art. 131, 
caput, da Lêi n.º 14.133, dê 2021).  
15.7. O ata dê rêgistro dê prêço/contrato podêra  sêr êxtinto caso sê constatê quê o contratado 
mantê m ví nculo dê naturêza tê cnica, comêrcial, êcono mica, financêira, trabalhista ou civil com 
dirigêntê do o rga o ou êntidadê contratantê ou com agêntê pu blico quê tênha dêsêmpênhado funça o 
na licitaça o ou atuê na fiscalizaça o ou na gêsta o do ata dê rêgistro dê prêço/contrato, ou quê dêlês 
sêja co njugê, companhêiro ou parêntê êm linha rêta, colatêral ou por afinidadê, atê  o têrcêiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lêi n.º 14.133, dê 2021).  
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

3.1. 16.1. Os recursos para atender a presente demanda correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária:  
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

17.1. O prêsêntê instrumênto contratual rêgê-sê pêlas disposiço ês êxprêssas rêgida pêla Lêi Fêdêral 
nº 14.133/21, Dêcrêto Municipal nº 24/2026 ê, com aplicaça o subsidia ria da Instruça o Normativa 
SEGES nº 73, dê 30 dê sêtêmbro dê 2022, ainda, aplicando-lhê suplêtivamêntê os princí pios da têoria 
gêral dos ata dê rêgistro dê prêço/contratos ê as disposiço ês dê dirêito privado.  
17.2. Os casos omissos sêra o rêsolvidos a  luz da rêfêrida lêi ê suas altêraço ês, rêcorrêndo-sê a  
analogia, aos costumês ê aos princí pios gêrais do dirêito.  
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA LEI ANTICORRUPÇÃO  

18.1. As partês compromêtêm-sê a obsêrvar os prêcêitos lêgais instituí dos pêlo ordênamênto 
jurí dico brasilêiro no quê tangê ao combatê a  corrupça o, êm êspêcial, nas Lêis nº 8.429/1992 ê nº 
12.846/2013, sêus rêgulamêntos ê êvêntuais outras aplica vêis.  

18.2. A contratada dêclara, por si ê por sêus administradorês, funciona rios, rêprêsêntantês ê outras 

pêssoas quê agêm êm sêu nomê, dirêta ou indirêtamêntê, êstar ciêntê dos dispositivos contidos na 
Lêi nº 12.846/2013; ê sê obriga a tomar todas as providê ncias para fazêr com quê sêus 
administradorês, funciona rios ê rêprêsêntantês tomêm ciê ncia quanto ao têor da mêncionada Lêi nº 
12.846/2013.  

18.3. A contratada, no dêsêmpênho das atividadês objêto dêstê contrato, compromêtê-sê pêrantê a  
contratantê a abstêr-sê dê praticar ato(s) quê possa(m) constituir violaça o a  lêgislaça o aplica vêl ao 
prêsêntê instrumênto pactual, incluindo aquêlês dêscritos na Lêi nº 12.846/2013, êm êspêcial no sêu 
artigo 5º.  

18.4. Qualquêr dêscumprimênto das rêgras da Lêi Anticorrupça o ê suas rêgulamêntaço ês, por partê 
da contratada, êm qualquêr um dos sêus aspêctos, podêra  ênsêjar a instauraça o do Procêdimênto dê 
Apuraça o da Rêsponsabilidadê Administrava – PAR, nos têrmos da lêgislaça o vigêntê, com aplicaça o 
das sanço ês administravas porvêntura cabí vêis ê o ajuizamênto dê aça o com vistas a  
rêsponsabilizaça o na êsfêra judicial, nos têrmos dos artigos 18 ê 19 da Lêi nº 12.846/2013.  

18.5. A contratada dêclara quê têm ciê ncia dê quê a violaça o dê qualquêr das obrigaço ês prêvistas 
nêstê contrato, alê m dê outras, ê  causa para rêscisa o unilatêral do ata dê rêgistro dê prêço/contrato, 

sêm prêjuí zo da cobrança das pêrdas ê danos, inclusivê danos potênciais, causados a  partê inocêntê 
ê das multas pactuadas.  

18.6. A contratada compromêtê-sê êm notificar a  Assêmblêia Lêgislativa do Estado dê Santa Catarina 
qualquêr irrêgularidadê dê quê tivêr conhêcimênto acêrca da êxêcuça o do prêsêntê contrato. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1. A publicaça o do êxtrato do prêsêntê instrumênto no Dia rio Oficial dos Municí pios corrêra  a  
cargo da CONTRATANTE. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO  

20.1. Fica êlêito o foro da Comarca dê Garopaba (SC) para dirimir quêsto ês ou lití gios rêsultantês 
dêstê contrato, rênunciando a qualquêr outro por mais privilêgiado quê sêja.  

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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21.1. A êmprêsa dêvêra  prêstar os sêrviços dêntro das êspêcificaço ês ê condiço ês êstabêlêcidas nêstê 
contrato.  

21.2. A êmprêsa dêvêra  mantêr ê garantir durantê toda a êxêcuça o do contrato a qualidadê dos 
sêrviços prêstados. 

E por êstarêm justas ê contratadas, as partês firmam o prêsêntê instrumênto êm duas vias dê igual 
têor ê forma. 

 

Paulo Lopês-SC, xxxxxxxx dê 2026.  
 

 
_____________________________________________ 

FERNANDA RODRIGUES LEITE 
PREFEITA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

 

__________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxx 

CNPJ/MF: xxxxx -r xxxxx 
CONTRATADA 
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